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Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 14 451/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92, de 26 de
Dezembro, e do despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novembro, do
Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262,
de 10 de Novembro de 1999, nomeio o mestre em Direito Jorge
Alexandre Trindade Cardoso Cortês consultor do Centro Jurídico
da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1195/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a cruz de São Jorge de 1.a classe o major-general
José Dias.

18 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 8886/2001 (2.a série). — Publica-se a relação de pessoal
contratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal
do Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de
1942, para a carreira de operário, na categoria e nível que se indica:

Manuel de Carvalho Braga Júnior, operário do nível 2. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 14 452/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2.o
da Portaria n.o 533-A/2000, de 1 de Agosto, determino que a afectação
do pessoal militar da Guarda Nacional Republicana aos quadros das
armas e dos serviços, respeitante aos efectivos constantes do mapa I
anexo àquela portaria, seja efectuada a partir de Agosto do ano 2000,
de acordo com o mapa anexo ao presente despacho, do qual faz
parte integrante.

Mais determino que a afectação do pessoal constante do mapa II
anexo à mesma portaria seja feita por despacho do comandante-geral,
através da nomeação dos militares que irão prestar serviço nos Serviços
Sociais da Guarda Nacional Republicana.

15 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.
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7 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 14 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras:

Licenciado João Paulo Martins Ribeiro, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe — nomeado, precedendo concurso, técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal de informática do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir da data de acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 454/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 376/99, de 21 de Setembro,
e do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 476/99, de 9 de Novembro,
delego no presidente do conselho directivo da Administração Geral
Tributária (AGT), licenciado Vítor Manuel Batista de Almeida, a
presidência da Unidade de Coordenação da Luta contra a Evasão
e a Fraude Fiscal e Aduaneira (UCLEFA).

27 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Rectificação n.o 1601/2001. — Por ter sido publicado com uma
incorrecção o despacho n.o 1344/2001 (2.a série), de 11 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Para efeitos do disposto no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de Maio» deve ler-se
«Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto».

26 de Junho de 2001. — A Chefe de Gabinete, Elsa Roncon Santos.

Rectificação n.o 1602/2001. — Por ter sido publicado com uma
incorrecção o despacho n.o 3924/2001 (2.a série), de 7 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «ao abrigo do disposto nos n.os 3
e 4 do artigo 2.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 23 de Julho» deve ler-se «ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4
do artigo 2.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho».

26 de Junho de 2001. — A Chefe de Gabinete, Elsa Roncon Santos.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 14 455/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências, do Ministro das Finanças,
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a O Trabalho Vida — Companhia de Segu-
ros, S. A., a alterar a redacção do artigo 4.o dos respectivos estatutos,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 456/2001 (2.a série):

Luticia da Conceição Jardim Trindade Martins da Palma, titular do
lugar de assessor do tesouro principal do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Tesouro, a exercer, em regime de substituição,
o cargo de coordenador do Núcleo de Expediente e Arquivo da
mesma — nomeada, precedendo concurso, para exercer, em comis-
são de serviço, o cargo de coordenador do Núcleo de Expediente
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e Arquivo, equiparado a chefe de divisão do quadro de pessoal
da mesma Direcção-Geral.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 457/2001 (2.a série):

Manuel Rui Cabral Santos Nascimento — prorrogada por um ano
a requisição que havia sido efectuada ao Banco Português de Inves-
timento, ao abrigo do regime jurídico instituído pelo Decreto-Lei
n.o 719/74, de 18 de Dezembro, e na sequência da anuência con-
cedida por aquela entidade, a fim de continuar a desempenhar
as mesmas funções junto do Instituto de Gestão do Crédito Público.
O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Junho de
2001.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 458/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho, de delegação de competências, do Ministro das Finanças,
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a O Trabalho — Companhia de Seguros, S. A.,
a alterar a redacção do artigo 5.o dos respectivos estatutos, de acordo
com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de
Seguros de Portugal.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Rectificação n.o 1603/2001. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 1075/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, rectifica-se que, no n.o 3.o,
onde se lê «mediante a compensação de 15 750 000 contos» deve
ler-se «mediante a compensação de 15 750 000$».

28 de Junho de 2001. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito Pereira.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 14 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do director-geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais:

Maria Júlia Sá Carneiro Fialho, chefe de secção, e Maria Fernanda
Santos Silva H. Moreira, técnica profissional especialista — desig-
nadas, nos termos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, secretárias do director-geral, com efeitos
a partir de 10 de Março e 7 de Maio de 2001, respectivamente.

30 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8887/2001 (2.a série). — Por despacho do
sbdirector-geral de 11 de Junho de 2001, por delegação de compe-
tências do director-geral dos Impostos:

Maria Natércia Vargas Cabrita Encarnação, Gabriel Luís Augusto,
Suzana Maria Soares Quaresma Pais Amaral, Maria José de
Almeida Dias Soares, Jacinto Conceição Silva Paulo, Paula Maria
Salvador de Matos Amos Sousa, Maria Filomena Silva Pais Sousa,
Maria Teresa Gomes Teixeira Avelar, José Carlos Gonçalves Cunha
e Vítor Fernando Alvernaz Laranjeira — nomeados, precedendo
concurso limitado de acesso, na categoria de técnico profissional
especialista principal, do grupo de pessoal técnico-profissional, da
área de organização e secretariado, ficando colocados nos respec-
tivos quadros de contingentações. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8888/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 11 de Junho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Maria Alice Simões de Abreu, Luís Miguel Beltran Franco, Virgília
Maria Sousa Reis Duarte, Isabel Maria Paulo Jorge Lopes das

Neves, Olga Maria da Conceição Carvoeiro Ferreira Caldeira, Cidá-
lia Santos Caetano Mendes, Maria Gilda Janeiro de Oliveira Car-
valho Lourenço, Francisco António Alves Sousa Freitas e Maria
de Fátima Pena dos Santos — nomeados, precedendo concurso limi-
tado de acesso, na categoria de técnico profissional especialista
principal do grupo de pessoal técnico-profissional, da área de infor-
mações, relações públicas e organização administrativa, ficando
colocados nos respectivos quadros de contingentações. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8889/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 11 de Junho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Luís Cláudio Santos Ribeiro — nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de ingresso e após a aprovação do estágio na
categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira de técnico
superior, área de avaliação da propriedade para fins fiscais, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, ficando colo-
cado nos serviços centrais, sendo remunerado pelo índice 400.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8890/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 11 de Junho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Magnus Marcelo Pinto Silva, Ana Paula Madeira Ganhão Nogueira,
Nélson Roda Inácio, Ana Maria Silva Valente Morais Monteiro
Nunes, João Carlos Sousa Rosa Encarnação Guedes, António
Manuel Godinho Sá Santos, Maria de Fátima Lemos Fernandes
Pinto, Hélder Manuel Rosa, Vera Maria Silva Morais Guedes e
Francisco Manuel Lopes Encarnação — nomeados, precedendo
concurso de acesso limitado, na categoria de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior, da área de gestão de recursos
humanos, organização e documentação, ficando colocados nos res-
pectivos quadros de contingentações. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8891/2001 (2.a série). — Por despacho de
20 de Junho de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

João José Santos Oliveira e João Filipe Ferreira Marques, técnicos
de administração tributária-adjuntos estagiários a exercerem fun-
ções nos Serviços de Finanças de Vila Pouca de Aguiar e Lis-
boa 10 — rescindidos, a seu pedido os contratos administrativos
de provimento que haviam celebrado com esta DGCI, com efeitos
a 28 de Maio e 1 de Junho de 2001, respectivamente.

29 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 599/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Desportivo da Cova da Piedade, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 600/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do San-
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galhos Desporto Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 601/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Desportivo Maximinense, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 602/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999, 2000
e 2001 para as actividades desportivas de carácter não profissional
da Frente Impulsionadora de Desporto e Cultura, pessoa colectiva
de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 14 460/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril, abre novas pers-
pectivas ao serviço ferroviário entre Lisboa e o sul do País, permitindo
também a ligação por comboio sem descontinuidades entre o norte
e o sul, via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da Rede Ferroviária Nacional, reduzindo os tempos de percurso
através do aumento de velocidade de circulação e aumentando o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Inserido neste projecto, e dado que esta zona se insere na área
de influência do projecto de ligação Lisboa-Algarve, torna-se neces-
sário proceder à construção de uma passagem inferior ao quilóme-
tro 165,197, restabelecimentos, na linha de Sines.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
da obra, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes
da planta anexa, com o n.o 7451, e dos respectivos mapas de iden-
tificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

22 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Número

da
parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
da

parcela
Matriz Registo predial Confrontações

3.1 30,54 Jorge Pereira da Costa, Vale da Rainha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Eduardo Pereira Costa, Rua da Estação de Caminho de Ferro, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . .
José Francisco Pereira Costa, Estrada de Santo André, 20, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Perpétua Pereira da Costa, Rua dos Combatentes da Grande Guerra, Santiago do Cacém . . . .

Rústico Artigo 31
Secção H

00666 Norte — lagoa Grande (02034).
Sul — próprio.
Este — caminho público.
Oeste — próprio.

António Pereira Costa, Quinta do Vale Sancho, Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Álvaro Pereira da Costa, Vale Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ana Maria Moreno Vaz Pereira da Costa, Rua de Baixo de São Pedro, 54, 1.o, direito, Angra

do Heroísmo, Açores.

5 148,70 Luísa Catarina dos Santos Silva, Carrascal, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 37
Secção H

02034 Norte — próprio.
Sul — lagoa Grande (00666).
Este — caminho público.
Oeste — próprio.

5.1 95,96 Luísa Catarina dos Santos Silva, Carrascal, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 37
Secção H

02034 Norte — caminho público.
Sul — próprio.
Este — caminho público.
Oeste — próprio.

7 449,95 Carlos dos Santos Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adélia Maria Sobral Cavalinhos, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Etelvina Maria Sobral, Avenida dos Estados Unidos da América, 30, 6.o, direito, Lisboa . . . . . . . . . . . .
Florival Elias Sobral, Bairro da Carapinha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rústico Artigo 22
(parte)

Secção H

00342 Norte — Relvas Verdes (00343).
Sul — caminho público.
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

Maria Helena Sobral, Bairro da Carapinha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francelina da Conceição Sobral, Rua de D. João I, Vivenda Angelina Doscano, Serra da Luz,

Odivelas.
Francisco Sobral, Rua da Cidade da Horta, 4, 3.o, direito, Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Benedita Mestra Faria, Rua de D. João I, lote 2, 14, Serra da Luz, Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . .
Jacinto Sobral dos Santos, Bairro da Câmara, Vivenda U. M. B. Alves, Rebelva, Carcavelos . . . . . . . .
José Jacinto, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Flora da Conceição Sobral, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
André Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jacinto Sobral, Bairro do Arneiro, Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carlos dos Santos Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Isaura da Conceição Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Jacinto, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Francisca, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Isaura da Conceição Sobral e Luís Sobral, Calçada de Santana, 212, 3.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dulce da Conceição Sobral, Rua do 1.o de Maio, 94, 3.o, esquerdo, Baixa da Banheira, Barreiro
Maria Manuela Sobral Relvas, Vale Rainha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Madalena, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Francisco Sobral, Rua do Dr. Manuel Batista Reis, 25, Bairro de São João, Grândola . . . . . . . . . .
Jorge dos Santos Sobral, Vale Matanças, 17, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carlos Sobral, Rua do Professor Egas Moniz, 30, 1.o, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Joaquim Eusébio, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ana Maria Sobral Viegas, Rua do Dr. Ernesto de Sousa Gago, 29, Bairro Marítimo, Sines . . . . . . . . . .
Maria da Conceição Sobral Eusébio Sobral, Rua da Floresta, lote 3, Bairro Marítimo . . . . . . . . . . . . . .
Maria Teresa Sobral Eusébio Gonçalves, Relvas Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria das Dores Sobral d’Almeida Teixeira Lopes, Estrada da Chamburguinhas, 144, Faralhão, Setúbal.
Luís Sobral Almeida, Rua do Alecrim, lote 19, cave, Camarinha, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sebastião Pedro Sobral Almeida, Rua do Padre José Maria Nunes da Silva, pátio 78, porta C, Setúbal.
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9 396,54 Carlos dos Santos Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adélia Maria Sobral Cavalinhos, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Etelvina Maria Sobral, Avenida dos Estados Unidos da América, 30, 6.o, direito, Lisboa . . . . . . . . . . . .
Florival Elias Sobral, Bairro da Carapinha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rústico Artigo 22
(parte)

Secção H

00343 Norte — caminho público.
Sul — Relvas Verdes (00342)
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

Maria Helena Sobral, Bairro da Carapinha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francelina da Conceição Sobral, Rua de D. João I, Vivenda Angelina Doscano, Serra da Luz,

Odivelas.
Francisco Sobral, Rua da Cidade da Horta, 4, 3.o, direito, Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Benedita Mestra Faria, Rua de D. João I, lote 2, 14, Serra da Luz, Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . .
Jacinto Sobral dos Santos, Bairro da Câmara, Vivenda U. M. B. Alves, Rebelva, Carcavelos . . . . . . . .
José Jacinto, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Flora da Conceição Sobral, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
André Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jacinto Sobral, Bairro do Arneiro, Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carlos dos Santos Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Isaura da Conceição Sobral, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Jacinto, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Francisca, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Isaura da Conceição Sobral e Luís Sobral, Calçada de Santana, 212, 3.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dulce da Conceição Sobral, Rua do 1.o de Maio, 94, 3.o, esquerdo, Baixa da Banheira, Barreiro
Maria Manuela Sobral Relvas, Vale Rainha, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Madalena, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Francisco Sobral, Rua do Dr. Manuel Batista Reis, 25, Bairro de São João, Grândola . . . . . . . . . .
Jorge dos Santos Sobral, Vale Matanças, 17, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carlos Sobral, Rua do Professor Egas Moniz, 30, 1.o, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
José Joaquim Eusébio, Relvas Verdes, Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ana Maria Sobral Viegas, Rua do Dr. Ernesto de Sousa Gago, 29, Bairro Marítimo, Sines . . . . . . . . . .
Maria da Conceição Sobral Eusébio Sobral, Rua da Floresta, lote 3, Bairro Marítimo . . . . . . . . . . . . . .
Maria Teresa Sobral Eusébio Gonçalves, Relvas Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria das Dores Sobral d’Almeida Teixeira Lopes, Estrada da Chamburguinhas, 144, Faralhão,

Setúbal.
Luís Sobral Almeida, Rua do Alecrim, lote 19, cave, Camarinha, Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sebastião Pedro Sobral Almeida, Rua do Padre José Maria Nunes da Silva, pátio 78, porta C,

Setúbal.

11 42,87 Município de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

00952 Norte — caminho público.
Sul — Relvas Verdes (00343).
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

11.1 2 457,36 Município de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

00952 Norte — caminho de ferro.
Sul — caminho público.
Este — próprio.
Oeste — próprio e caminho público.
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11.1S 418,56 Município de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

00952 Norte — caminho público.
Sul — caminho público.
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

2 162,04 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — caminho público.
Sul — caminho de ferro.
Este — caminho público.
Oeste — próprio.

2.1 19,23 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — caminho público.
Sul — próprio.
Este — próprio.
Oeste — próprio.

2.2 947,61 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — próprio.
Sul — caminho público.
Este — caminho público.
Oeste — próprio.

2.3 430,91 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — próprio.
Sul — caminho de ferro.
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

2.4 413,84 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — Estado (Direcção-Geral das
Florestas) (2).

Sul — próprio.
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

2.5 614,59 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — Estado (Direcção-Geral das
Florestas) (3).

Sul — Estado (Direcção-Geral das
Florestas) (1).

Este — próprio.
Oeste — caminho público.

2.6 507,72 Estado (Direcção-Geral das Florestas) (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico Artigo 1
(parte)

Secção H

01781 Norte — estrada nacional.
Sul — Estado (Direcção-Geral das

Florestas) (2).
Este — próprio.
Oeste — caminho público.

(1) O respectivo interessado é Joaquim Guiomar.
(2) O respectivo interessado é Arlindo da Conceição Guiomar.
(3) A respectiva interessada é Maria Eduarda Guiomar.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1196/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Elísio Costa Santos Summavielle, a exercer, em comissão de
serviço iniciada em 19 de Novembro de 1996, o cargo de subdirec-
tor-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e em funções diri-
gentes desde 18 de Janeiro de 1991, requereu a criação do lugar
de assessor principal;

Considerando que o referido dirigente teria direito à criação do
lugar de assessor, com efeitos reportados a 19 de Novembro de 1996,
por aplicação do disposto na redacção primitiva da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e no
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 198/91, de 29 de Maio, com fundamento
na cessação, naquela data, da comissão de serviço em que se encon-
trava nomeado à data da publicação do Decreto-Lei n.o 34/93, de
13 de Fevereiro, nos termos previstos no seu artigo 3.o, mantido em
vigor por força da alínea b) do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

Considerando que o mesmo perfez já, no exercício ininterrupto
das funções dirigentes para que foi nomeado após a publicação do
citado Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, o módulo de tempo
de serviço necessário para ascender à categoria de assessor principal,
nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente;

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6, 7 e 8 do
artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal dos Serviços Centrais da Direc-
ção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro, um lugar de assessor
principal, da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

15 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
João António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 14 461/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 da subdirectora-geral:

Anabela Paulino Pereira Neto Ferreira, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Loulé — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 29
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 462/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do director-geral:

Dália Isaura Gómez de Freitas e Maria Marina da Silva Rosário,
contratadas com efeitos a 26 de Abril de 2000 — autorizada a reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano e até ao máximo de três anos, para exercerem funções
em serviços da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, nos
termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 309/2000, de 28 de Novembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 463/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 10 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
foi, por despacho do director-geral de 22 de Junho de 2001, exonerado
Luís Manuel da Silva Lapa de Mascarenhas Figueiredo do lugar de
escriturário da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, com efei-
tos a partir da data da publicação deste despacho.

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.



N.o 159 — 11 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 547

Despacho n.o 14 464/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do director-geral:

João Eduardo Ataíde dos Santos Laranjeira, Maria de Fátima Gon-
çalves de Sousa Afonso e Maria Fernanda Brissos Lino Nogueira
Dias, chefes de repartição do quadro da Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado — reclassificados na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe dos mesmos serviços, mantendo os escalões e
índices respectivos, com efeitos a partir de 18 de Março de 2001,
nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 14 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Junho
de 2001:

Ana Maria Coelho Montez Cabaço, assistente administrativa,
nomeada em comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no
lugar com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 14 466/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Junho de
2001:

Carla Maria Catarino Rodrigues Martins, contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento no Estabelecimento Prisio-
nal da Carregueira — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Rectificação n.o 1604/2001. — 1 — Por ter sido publicado com
inexactidão o anexo I que contém o regulamento do método de selec-
ção, provas de aptidão física, a aplicar no concurso de habilitação
para o preenchimento de 13 lugares da categoria de chefe da carreira
do pessoal do corpo da guarda prisional, aberto pelo aviso
n.o 6321/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100,
de 30 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«2 — Exercícios a executar:
a) Extensão de braços no solo:

1) Descrição — efectuar correctamente o seguinte número de
extensões de braço no solo:

Candidatos masculinos

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . . 25 15 10 6

Candidatos femininos

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . . 10 8 6 4 »

deve ler-se:

«2 — Exercícios a executar:
a) Descrição — efectuar correctamente o seguinte número de exten-

sões de braços no solo:
Candidatos masculinos

Idade . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . . . 25 15 10 6 4

Candidatos femininos

Idade . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . . . 10 8 6 4 2 »

Onde se lê:
«b) Flexões de tronco à frente:

1) Descrição — a partir da posição de deitado dorsal, efectuar
em dois minutos o seguinte número de flexões à frente:

Candidatos masculinos

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . . 30 25 20 15

Candidatos femininos

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . . 20 15 10 8 »

deve ler-se:

«b) Flexões de tronco à frente:

1) Descrição — a partir da posição de deitado dorsal, efectuar
em dois minutos o seguinte número de flexões à frente:

Candidatos masculinos

Idade . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . . . 30 25 20 15 10

Candidatos femininos

Idade . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . . . 20 15 10 8 5 »

E onde se lê:
«c) Teste de Cooper:

1) Descrição — percorrer uma superfície rija e plana no período
de tempo de 12 minutos as seguintes distâncias:

Tabela masculina

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . 2400 2200 1800 1500

Tabela feminina
Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55
Número . . . . . . . . . . . . . . . 2000 1800 1500 1200»

deve ler-se:
«c) Teste de Cooper:

1) Descrição — percorrer numa superfície rija e plana no período
de tempo de doze minutos as seguintes distâncias:

Tabela masculina
Idade . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . 2400 2200 1800 1500 1300

Tabela feminina
Idade . . . . . . . . . . 20-29 30-39 40-49 50-55 › 55
Número . . . . . . . . 2000 1800 1500 1200 1000»

2 — É concedido novo prazo de 15 dias úteis, a contar da data
da presente publicação, para apresentação de candidaturas, manten-
do-se válidas as entretanto apresentadas.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 14 467/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 26 de Junho de 2001:

Licenciado António Pedro da Fonseca Delicado — nomeado, ao
abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, consultor do Departamento de Política
Legislativa e Planeamento do Gabinete de Política Legislativa e
Planeamento do Ministério da Justiça, com efeitos a 2 de Julho
de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 8892/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de auxiliar administrativo. — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto concurso interno
de ingresso com vista ao preenchimento de dois lugares vagos na
categoria de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar adminis-
trativo do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, cons-
tante do anexo à Portaria n.o 696/95, de 30 de Julho, autorizado
por meu despacho de 25 de Junho de 2001.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazos:
2.1 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso no Diário da República.
2.2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o

preenchimento das vagas supra-referidas, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço

da Administração Pública ou agente nas condições dos n.os 1 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfazer
as condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Informações sobre os lugares a preencher:
4.1 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo

efectuar as tarefas de vigilância das instalações, acompanhamento de
visitantes, distribuição de expediente e outras similares.

4.2 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao índice
da respectiva categoria referenciada na escala salarial constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as apli-
cáveis ao Ministério da Justiça.

4.3 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais deste Instituto,
sitos na Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes, nos termos

dos artigos 20.o, 21.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

5.2 — Os métodos de selecção são eliminatórios de per si, à excep-
ção da entrevista profissional de selecção, passando ao método
seguinte os candidatos que obtenham classificação igual ou superior
a 9,5 valores.

5.3 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com base no
programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5.4 — A legislação necessária à preparação dos candidatos consta
do anexo ao presente aviso.

5.5 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, numa valo-
ração de 0 a 20 valores, sendo considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

5.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções, tendo
em vista o conteúdo funcional dos lugares a prover.

5.7 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

5.8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Requerimento, dirigido ao presidente do Instituto de Rein-

serção Social, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo e antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias.

6.2 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
referenciando o período de tempo em que exerceu essas fun-
ções, e todos os elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito;

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública.

6.2.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, para a instrução do processo de candidatura é sufi-
ciente a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

6.3 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
expedido pelo correio, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, sob registo e com aviso de recepção, para
a Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

7 — Composição do júri:

Pesidente — Maria de Fátima Cabanas Barrancos Correia, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Conceição Silva Patrício, chefe de secção,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Sílvia Cristina André Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Mendes Martins, assistente administrativo
especialista.

2.o Maria Otília Filipe Costa Alexandre, assistente admi-
nistrativa principal.

8 — Informações complementares:
8.1 — A exclusão de candidatos, a convocação dos candidatos admi-

tidos e a lista de classificação final obedecem ao disposto nos arti-
gos 34.o, 35.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final são afixadas, para consulta, nos Serviços Centrais do Instituto
de Reinserção Social, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, Lisboa.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos autênticos ou autenticados, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.

8.5 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não
for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo do prazo
de validade do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

25 de Junho de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo do pessoal auxiliar (despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999).

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Constituição da República Portuguesa (artigos 266.o a 271.o).
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio.
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/83, de 20 de Maio (capítulo V).
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

Despacho (extracto) n.o 14 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Elisabete Cristina Almeida Rodrigues Carlota — autorizada a admis-
são, em regime de contrato de trabalho a termo certo, para o desem-
penho das funções correspondentes às de técnica superior de rein-
serção social (escalão 1, índice 400), pelo prazo de seis meses,
eventualmente renovável até ao limite de dois anos. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1197/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Alberto Manuel Ferreira Pimentel, assessor da carreira técnica
superior de reinserção social do quadro de pessoal do Instituto de
Reinserção Social, exercendo em comissão de serviço o cargo de vogal
da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, reúne os requisitos para o acesso à categoria
de assessor principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior de reinserção
social, a extinguir quando vagar.

8 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 8893/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, os agrupamentos
Associação Mútua de Gado — Mútua de Basto, Associação de Cria-
dores de Bovinos de Raça Marinhoa, ANCRA — Associação Nacional
dos Criadores de Raça Arouquesa, CAPOLIB — Cooperativa de Boti-
cas, C. R. L., Cooperativa Agrícola dos Agricultores de Arcos de
Valdevez, C. R. L., e FAFEMEL — Cooperativa dos Produtores de
Mel de Fafe, C. R. L., propuseram como organismo privado de con-
trolo e certificação de cabrito das Terras Altas do Minho — IGP,
carne Marinhoa — DOP, carne Arouquesa — DOP, carne Bar-
rosã — DOP, carne Cachena da Peneda — DO e mel das Terras Altas
do Minho — DOP a Norte e Qualidade (NQ) — Instituto Certificação
de Produtos Agrícolas, Agro-Alimentares e Artesanais e Outros.

Verificadas, quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o grupo
de trabalho e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Cer-
tificação dos Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — Norte e Qualidade (NQ) — Instituto Certificação de Produtos
Agrícolas, Agro-Alimentares e Artesanais e Outros é reconhecido
como organismo privado de controlo e certificação de cabrito das
Terras Altas do Minho — IGP, carne Marinhoa — DOP, carne Arou-
quesa — DOP, carne Barrosã — DOP, carne Cachena da

Peneda — DO e mel das Terras Altas do Minho — DOP, sendo apro-
vadas as respectivas marcas de certificação, cujos modelos são publi-
cados em anexo e cujos registos devem ser solicitados ao Instituto
Nacional da Propriedade Industrial no prazo de 10 dias a contar
da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

28 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Luís Duarte.
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Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 8894/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificadas como árvores de interesse
público, os seguintes exemplares:

1 Castanea sativa Miller., vulgarmente conhecido por castanheiro, exis-
tente no lugar do Alto dos Malhões, freguesia de Agrochão, con-
celho de Vinhais, pertencente a Maria Isabel dos Santos.

1 Juglans regia L., vulgarmente conhecida por nogueira, existente no
lugar de Quintela, freguesia de Paçó, concelho de Vinhais, per-
tencente a Fernando António Pires.

1 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Aviso n.o 8895/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificadas como árvores de interesse
público os seguintes exemplares:

Distrito de Castelo Branco:

Um Fraxinus angustifolia Vahl., vulgarmente conhecido por
freixo, existente no lugar de São João do Peso, freguesia com
o mesmo nome, concelho de Vila de Rei, pertencente à Igreja
Paroquial;

Distrito de Faro:

Um Ceratonia siliqua L., vulgarmente conhecida por alfarrobeira,
existente na Quinta da Parra, freguesia de Moncarapacho, con-
celho de Olhão, pertencente a José Martins Dias.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 8896/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 6 de Junho de 2001 do director regional de Agri-
cultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas na categoria
de operário principal da carreira de operário qualificado (jardineiro)
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no n.o 2
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do n.o 6.o da Portaria n.o 807/99, de 21 de
Setembro, para o grupo de pessoal operário qualificado, nomeada-
mente na instalação e conservação de jardins.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se pondera a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou por cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri, se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
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a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias, caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Guerreiro Costa, assessor principal
(engenheiro).

Vogais efectivos:

1.o Armindo José Gonçalves Rosa, técnico especialista prin-
cipal (engenheiro técnico agrário).

2.o José Manuel Baguinho de Sousa, técnico especialista
principal (engenheiro técnico agrário).

Vogais suplentes:

1.o Artur Gomes Rodrigues, técnico profissional principal
(agente técnico agrícola).

2.o Maria Dulce Rodrigues Reis, técnica de 1.a classe (enge-
nheiro técnico agrário).

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 8897/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 6 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, na área da Divisão de Qualificação
Profissional no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme n.o 4 deste aviso;
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f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, se o mesmo constar do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação —
a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Leonel Pires Costa, técnico superior de
1.a classe (técnico superior).

Vogais efectivos:

1.o Anabela dos Santos Garízio Pires, assessora principal
(técnica superior).

2.o Carlos Manuel das Dores Palma, técnico superior de
1.a classe (técnico superior).

Vogais suplentes:

1.o Orlando de Melo Cardoso Rodrigues, assessor (técnico
superior).

2.o Rui Manuel de Brito Lopes, chefe de divisão.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1549/2001. — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

António Manuel Valente Teixeira — contratado a termo certo para
exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
pelo período de um mês, podendo ser prorrogado por mais um
mês, com a categoria de trabalhador rural, índice 148. O contrato
produz efeitos a 1 de Junho de 2001. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 8898/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de dois lugares de técnico de 1.a classe
da carreira técnica, de dotação global, do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria
n.o 538/99, de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da programação, execução,
controlo e fiscalização da produção agrária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico de 2.a classe da carreira técnica com, pelo menos, três anos
de serviço na respectiva categoria classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste na aplicação de métodos e processos de natureza
técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadrados em plani-
ficação estabelecida, nas áreas da programação, execução, controlo
e fiscalização da produção agrária, de acordo com as atribuições e
competências da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7
de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
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devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Pereira da Costa Palhinha, técnico
superior principal.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Ferreira da Silva, técnica superior principal.
Maria da Conceição Lopes Carneiro, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

Rita Maria Estevinha de Sousa Gonçalves, técnica superior
de 2.a classe.

Maria de Fátima Coelho de Sousa Gregório, técnica de
1.a classe.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8899/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 31 lugares de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de agente técnico agrícola, de dotação
global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24
de Abril, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 30 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das técnicas de produção
agrária e extensão rural.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista da carreira de agente técnico agrícola
com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»
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16 — Composição do júri:

Presidente — Ilídio Afonso Teixeira de Magalhães, técnico espe-
cialista principal.

Vogais efectivos:

Luís António Tavares Morgado, técnico principal.
Manuel Marques de Matos, técnico principal.

Vogais suplentes:

António Augusto Matos Folque de Gouveia, técnico prin-
cipal.

Maria Natália Rodrigues Sanches Grosso, técnica de
1.a classe.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8900/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 11 lugares de técnico profissional espe-
cialista da carreira de agente técnico agrícola, de dotação global, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 10 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das técnicas de produção
agrária e extensão rural.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de agente técnico agrícola com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-

teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — António Martins Pimenta, técnico especialista.
Vogais efectivos:

Maria Clementina Oliveira da Cunha Ferreira, técnica
principal.

Carlos Santos Nunes, técnico profissional especialista prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Abílio Manuel Matos Dias, técnico principal.
Carlos Alberto Cabaceira Lopes Sabino, técnico profissional

especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.
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Aviso n.o 8901/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de cinco lugares de técnico profissional
principal da carreira de agente técnico agrícola, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — quatro lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das técnicas de produção
agrária e extensão rural.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional de 1.a classe da carreira de agente técnico agrícola
com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom, ao abrigo
do artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a primeira alteração dada através da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato

e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Joaquina Pina Mendes Lopes, técnica espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Rui de Matos Mendes, técnico profissional especialista.
João Manuel Goulão Caio Falcão, técnico profissional

principal.

Vogais suplentes:

Manuel Francisco Pirata Pereira, técnico profissional espe-
cialista.

Rita do Carmo Gonçalves Rebordãos Mendes, técnica pro-
fissional especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8902/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de cinco lugares de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de serviço
social, de dotação global, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99,
de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — quatro lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — serviço social.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.
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4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista da carreira de técnico profissional de
serviço social com, pelo menos, três anos de serviço classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração dada através da Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Armando Manuel da Costa Pais, técnico especia-
lista principal.

Vogais efectivos:

Ana Maria da Rocha Dias, técnica principal.
João Manuel Ramalho Bayana Tavares, técnico principal.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Ferreira Costa, técnica principal.
Maria Luísa Vidigal Vinhas, técnica principal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8903/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de quatro lugares de técnico profissional
especialista da carreira de técnico profissional de serviço social, de
dotação global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de
23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — três lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — serviço social.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de técnico profissional de serviço
social com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração dada através da Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Celina Refoios de Noronha Tudella, técnica
especialista principal.

Vogais efectivos:

Elisa de Figueiredo Carvalho, técnica profissional espe-
cialista.

Guilhermina das Dores Paulino, técnia profissional espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Lucinda Maria de Macedo Carvalho Teixeira Aragão, téc-
nica profissional especialista.

Alzira dos Reis Fernandes, técnica profissional especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8904/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 13 lugares de técnico profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de laboratório, de dotação
global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — análises laboratoriais.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de técnico profissional de labo-
ratório com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração dada através da Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Luís Augusto Cerdeira Fernandes, assessor.
Vogais efectivos:

Maria Fernanda de Mendonça Lemos Garcia Oliveira, téc-
nica profissional especialista principal.

Maria Luísa Torres Pereira Cruz, técnica profissional espe-
cialista principal.

Vogais suplentes:

Miguel José Sardinha de Oliveira Cardo, técnico superior
de 2.a classe.

Deolinda Maria Paulino Elias, técnica superior de 2.a classe.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8905/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de oito lugares de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de pecuária, de
dotação global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-

cultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de
23 de Julho, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — sete lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da protecção de produção
animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista da carreira de técnico profissional de
pecuária com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
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f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Rui Humberto Paulo da Costa Poitier, técnico
especialista principal.

Vogais efectivos:

António Gomes da Silva Veiga, técnico especialista.
José Manuel de Andrea Lencastre Godinho, técnico espe-

cialista.

Vogais suplentes:

João Augusto Ribeiro Costa Caldeira, técnico principal.
José Albino de Matos Pereira, técnico principal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8906/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de cinco lugares de técnico profissional
especialista da carreira de técnico profissional de pecuária, de dotação
global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24
de Abril, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — quatro lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da protecção de produção
animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de técnico profissional de pecuá-
ria com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de

aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — António Gonçalves Baeta, técnico profissional
especialista.

Vogais efectivos:

Camilo dos Santos Morais, técnico profissional especialista.
João Joaquim Rosa Coelho, técnico profissional especialista.

Vogais suplentes:

Manuel Castro dos Santos, técnico profissional especialista.
Manuel João Valério Simões Moedas, técnico profissional

especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8907/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de dois lugares de técnico profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional de pecuária, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da protecção de produção
animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de técnico profissional de pecuá-
ria com um mínimo de três anos de serviço classificados de Bom,
ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de

Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Arnaldo Figueiras Pereira, técnico profissional
especialista.

Vogais efectivos:

Rui Albino Peixoto Monteiro, técnico profissional espe-
cialista.

Carlos Alberto Belchior Branco, técnico profissional prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Joaquim Pereira de Matos Coimbra, técnico profissional
principal.

António José Marques Patrício, técnico profissional prin-
cipal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.
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Aviso n.o 8908/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de dois lugares de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de desenhador, de dotação global, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, tendo sido
fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — elaboração de desenhos, plantas, cartas e
mapas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista da carreira de desenhador com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Luís Filipe da Silva Cid, técnico superior de
2.a classe.

Vogais efectivos:

Augusto da Silva Lopes, técnico especialista principal.
Ana Maria Falcão Sotto Mayor Negrão Magalhães, técnica

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

João Manuel Martins da Silva Bruno, técnico especialista
principal.

Custódio Joaquim Antunes, técnico profissional especialista
principal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8909/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de oito lugares de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguinte quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — sete lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito do fomento e controlo da
produção, prospecção de mercados e inquéritos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional especialista da carreira de técnico profissional com,
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pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação
final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Jorge José Neves de Oliveira, técnico superior de
2.a classe.

Vogais efectivos:

Ana Luísa Fernandes Ribeiro, técnica superior de 2.a classe
(estagiária).

Nuno Miguel da Costa Oliveira, técnico superior de 2.a classe
(estagiário).

Vogais suplentes:

Maria da Piedade Cardana Peste Neves Trindade, chefe
de secção.

Maria Fernanda de Mendonça Lemos Garcia Oliveira, téc-
nica profissional especialista principal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8910/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 12 lugares de técnico profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional, de dotação global, do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as alte-
rações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, tendo
sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 11 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 1 lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito do fomento e controlo da
produção, prospecção de mercados e inquéritos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional principal da carreira de técnico profissional com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, ao abrigo do artigo 6.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Marília Júlia Cardoso Botas Constantino Maurício
do Rosário, técnica profissional especialista.

Vogais efectivos:

Maria Lira Regina Vaz Álvares, técnica profissional espe-
cialista.

Maria Cândida Gargalo Jorge dos Ramos Vieira, técnica
profissional especialista.

Vogais suplentes:

Camilo dos Santos Morais, técnico profissional especialista.
Eduardo José da Silva Baltazar e Horta, técnico profissional

especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8911/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 25 lugares de técnico profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional, de dotação global, do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste,
constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, tendo sido
fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 24 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 1 lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito do fomento e controlo da
produção, prospecção de mercados e inquéritos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional com
o mínimo de três anos de serviço classificados de Bom, ao abrigo
do artigo 6.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);



11 564 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 159 — 11 de Julho de 2001

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Américo Francisco Flor Ferreira, técnico profis-
sional especialista.

Vogais efectivos:

Eduardo Eugénio Botelho, técnico profissional especialista.
Cecília Maria Gomes Branco Simões, técnica profissional

principal.

Vogais suplentes:

Maria Madalena Dias Vaz Camilo, técnica profissional
principal.

Lourenço Rodrigues, técnico profissional principal.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8912/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 36 lugares de técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional, de dotação global, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo

e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguinte quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 34 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 2 lugares.

2 — Área funcional — apoio no âmbito do fomento e controlo da
produção, prospecção de mercados e inquéritos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional com
o mínimo três anos de serviço classificados de Bom, ao abrigo do
artigo 6.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de natureza executiva de
aplicação técnica, de acordo com directivas bem definidas estabe-
lecidas por pessoal técnico superior ou técnico, no âmbito de projectos
para o desenvolvimento rural, designadamente colaboração na recolha
e compilação dos elementos necessários à elaboração de projectos
e registo de dados relativos ao acompanhamento da respectiva
execução.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
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f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Olívia Maria de Jesus Santos Barata Basílio, técnica
profissional principal.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Martins Curto Rodrigues Calhanas, técnica
profissional principal.

Maria Helena Correia da Silva Sardinha Cardo, assistente
administrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Goreti Fontes Nunes, assistente administrativa prin-
cipal.

Emília Isabel Brandão Ribeiro da Silva Ceitil, técnica pro-
fissional de 1.a classe.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8913/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 106 lugares de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 104 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 2 lugares.

2 — Área funcional — contabilidade, pessoal e economato, patri-
mónio, expediente geral, arquivo e tratamento de texto.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-

didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo
grau de complexidade relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato,
património e expediente geral.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria das Dores Lopes Carneiro, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Fernando Aleixo Faustino, assistente administrativo espe-
cialista.

António José Claro Gavancha, assistente administrativo
especialista.

Vogais suplentes:

Maria da Piedade Cardana Peste Neves Trindade, chefe
de secção.

Maria Adelaide Ribeiro Cravo de Almeida Inácio, assistente
administrativa especialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Aviso n.o 8914/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 38 lugares de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 35 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 3 lugares.

2 — Área funcional — contabilidade, pessoal e economato, patri-
mónio, expediente geral, arquivo e tratamento de texto.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de assis-
tente administrativo da carreira de assistente administrativo com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo
grau de complexidade relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato,
património e expediente geral.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de

Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Ana Luísa Fernandes Ribeiro, técnica superior de
2.a classe (estagiária).

Vogais efectivos:

Maria de Lourdes Antunes Soares Simões, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maira Adelaide Ribeiro Cravo de Almeida Inácio, assistente
administrativa especialista.

Vogais suplentes:

João Manuel Azevedo Varela, assistente administrativa
especialista.

Fernando Aleixo Faustino, assistente administrativo espe-
cialista.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.
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Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 14 469/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 4 de
Abril de 2001:

Carlos Alberto Fernandes, Carlos Manuel Silva Queirogas, João Fer-
nando Costa Rodrigues e José Manuel Roma — celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, ao
abrigo do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. O presente contrato produz efeitos
a partir de 1 de Maio de 2001, ao abrigo do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho n.o 14 470/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 78/98, de 27 de Março, e nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho directivo do Ins-
tituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola, na sua reunião
de 23 de Maio de 2001, deliberou alargar o âmbito da delegação
de competências conferidas à directora de Recursos Humanos do
INGA licenciada Maria Teresa Madureira dos Santos, pelo despacho
n.o 7362/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,
de 9 de Abril de 2001, para a contratação e aquisição de bens e
serviços no âmbito das actividades da respectiva direcção, até ao limite
de 2 500 000$.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Recursos Humanos, Maria Teresa Madureira.

Despacho n.o 14 471/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, e nos termos dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho directivo
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola, INGA,
na sua reunião de 5 de Junho de 2001, deliberou delegar na licenciada
Odete de Carvalho Ferreira, directora financeira e de património,
e para aplicação no âmbito estrito dos respectivos serviços, as seguintes
competências:

a) Dirigir as actividades da respectiva unidade orgânica, defi-
nindo objectivos de actuação, tendo em conta os objectivos
gerais estabelecidos;

b) Aferir o cumprimento do plano de actividades, os resultados
obtidos e a eficiência dos serviços dependentes;

c) Assegurar a administração e a gestão dos recursos humanos
e materiais que lhe estão afectos, promovendo o melhor apro-
veitamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo em conta
os objectivos e actividades dos serviços dependentes;

d) Conceder licenças por períodos não superiores a 30 dias;
e) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

f) Autorizar o gozo de férias, com alteração do plano anual
aprovado, por períodos de um dia ou fracção, até ao máximo
de três dias por ano;

g) Autorizar a prestação de horas extraordinárias e de trabalho
em dias de descanso complementar, semanal ou feriados por
todos os trabalhadores, à excepção dos chefes de repartição
e de secção, dentro dos plafonds atribuídos pelo conselho
directivo;

h) Autorizar dispensas por um dia aos trabalhadores que devam
frequentar colóquios, reuniões, simpósios e outras solicitações
externas, não previamente autorizadas pelo conselho direc-
tivo, desde que não haja inconveniência para o serviço e não
ultrapassem o máximo de três dias por ano e por trabalhador;

i) Justificar faltas;
j) Afectar o pessoal na área dos respectivos serviços;
k) Autorizar os trabalhadores a comparecer em juízo, quando

requisitados nos termos da lei do processo;
l) Autorizar deslocações nacionais no território nacional con-

tinental, bem como as despesas a elas inerentes até ao limite
de 200 000$;

m) Assinar a correspondência corrente, entendendo-se por tal
a que não implique criação de responsabilidades financeiras
para o Instituto, a que transmita actos definitivos e executórios
competentemente praticados e a que não seja dirigida aos
membros do Governo, aos respectivos gabinetes, a outros

órgãos de soberania, à administração do Banco de Portugal,
aos conselhos de gestão de instituições financeiras e de crédito
ou a outras instituições congéneres e às instituições comu-
nitárias;

n) Autorizar a passagem de certidões, à excepção de certidões
de dívida para efeitos de cobrança coerciva nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, de
documentos arquivados na respectiva direcção, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

o) Assinar, conjuntamente com um membro do conselho direc-
tivo, cheques ou ordens de transferência para valores até ao
limite de 20 000 000$;

p) Autorizar a contabilização em operações de tesouraria;
q) Requerer a aprovação de projectos, emissão e prorrogação

de licenças, nomeadamente de obras e fornecimento de ramais
provisórios ou definitivos de abastecimento de água, elec-
tricidade e meios de comunicação para funcionamento do
INGA;

r) Contratar a aquisição de bens e serviços necessários ao fun-
cionamento do INGA até ao limite de 2 500 000$, bem como
autorizar a realização de despesas decorrentes dos contratos
aprovados pelo conselho directivo até ao montante de
5 000 000$.

2 — As competências objecto da presente delegação poderão ser
subdelegadas nos respectivos chefes de serviços, sob proposta da direc-
tora ao conselho directivo.

3 — O conselho directivo ratifica todos os actos praticados no
âmbito da presente delegação pela licenciada Odete de Carvalho Fer-
reira, directora financeira e de património, desde o dia 1 de Junho
de 2001 até à publicação do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos após a sua publicação.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Recursos Humanos, Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1605/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2001, o despacho n.o 9126/2001, de 29 de Março de 2001, do
Ministro da Educação, que actualiza o despacho n.o 809/97, de 22
de Maio, rectifica-se que na versão integral do anexo I, onde se lê:

«Curso Grau/
diploma Estabelecimento de ensino

Gestão de Empresas . . . . . . L Instituto Superior de Lín-
guas e Administração da
Universidade do Minho.»

deve ler-se:

«Curso Grau/
diploma Estabelecimento de ensino

Gestão de Empresas . . . . . . L Instituto Superior de Lín-
guas e Administração.

Universidade do Minho.»

20 de Junho de 2001. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 472/2001 (2.a série). — Para efeitos do Pro-
tocolo de Colaboração Técnica e Financeira entre o Instituto da Água
(INAG), a Direcção-Geral da Saúde (DGS) e as administrações regio-
nais de saúde (ARS) delego no director-geral da saúde, Prof. Doutor
José Pereira Miguel, as minhas competências relativas às autoridades
de saúde concelhias.

31 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 14 473/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho de 27 de Setembro de 2000, que nomeou minha secretária
pessoal Mónica Isabel Duarte Mendonça, determino que no exercício
das suas funções lhe seja abonado subsídio de férias, de Natal e de
refeição, nos termos definidos para os funcionários e agentes da função
pública.

O presente despacho produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

8 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 14 474/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho de 11 de Outubro de 2000, que nomeou minha secretária
pessoal Sara Alexandra Freira Pires, determino que no exercício das
suas funções lhe sejam abonados subsídios de férias, de Natal e de
refeição, nos termos definidos para os funcionários e agentes da função
pública.

O presente despacho produz efeitos a 6 de Outubro de 2000.

8 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 14 475/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, 35.o, n.os 1 e 2, do Código do Procedimento Administrativo,
e 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 96/2000, de 23 de Maio, delego, com
a faculdade de subdelegar:

1 — Na secretária-geral-adjunta Dr.a Emília Carreiras:
1.1 — As seguintes competências no âmbito da gestão orçamental

e realização de despesas:

a) Gerir o orçamento da Secretaria-Geral e propor as alterações
orçamentais dos gabinetes dos membros do Governo julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos no orçamento da
Secretaria-Geral, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, dentro dos limites fixados;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do orçamento da Secretaria-Geral, com excepção das rubricas
referentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

d) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

e) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, bem como o processamento dos cor-
respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

f) Autorizar despesas com obras e aquisição de serviços dentro
dos limites das minhas competências;

g) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

h) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, nos termos legais;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar.

1.2 — As seguintes competências no âmbito da gestão de instalações
e equipamentos:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
à Secretaria-Geral, bem como a sua manutenção e con-
servação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à Secretaria-Geral;

d) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da avolução
tecnológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da
sua execução.

1.3 — A minha competência para visar os orçamentos e contas de
gerência das instituições particulares de solidariedade social com fins
de saúde.

1.4 — A coordenação das actividades dos seguintes serviços da
Secretaria-Geral, bem como a prática de actos de administração ordi-
nária que a eles digam respeito:

a) Departamento de Modernização Administrativa e da Qua-
lidade;

b) Gabinete de Informática e Comunicações;
c) Gabinete de Informação, Documentação e Relações Públicas;
d) Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial.

2 — Na secretária-geral-adjunta Dr.a Raquel Basto:
2.1 — As seguintes competências no âmbito da gestão de recursos

Humanos:

a) Justificar ou injustificar faltas, incluindo as dadas por fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão,
bem como conceder licenças por período até 30 dias quando
respeitantes a estes funcionários;

b) Conceder licenças por períodos superiores a 30 dias, com
excepção da licença sem vencimento por um ano por motivo
de interesse público e da licença ilimitada, bem como autorizar
o regresso à actividade;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual, bem como autorizar, relativamente aos
funcionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão,
o início de férias, o seu gozo interpolado e a acumulação
parcial por interesse do serviço, de acordo com o mapa de
férias aprovado;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

f) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime da segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço;

g) Autorizar os funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão a comparecerem em juízo, quando requi-
sitados nos termos da lei de processo.

2.2 — A coordenação das actividades dos seguintes serviços da
Secretaria-Geral, bem como a prática de actos de administração ordi-
nária que a eles digam respeito:

a) Gabinete Jurídico e de Contencioso;
b) Divisão de Recursos Humanos.

3 — A presente delegação não prejudica os meus poderes de avo-
cação, e por ela ficam ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes ora delegados, até agora tenham sido praticados pelas
delegadas.

4 — Ratifico todos os actos praticados pela secretária-geral-adjunta
Dr.a Emília Carreiras desde a data da respectiva posse, em matéria
das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 16 478/2000 (2.a série), de 20 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000.

1 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 8915/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, exarado
por delegação e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos
artigos 100.o e 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de oito lugares de enfermeiro especialista de saúde
infantil e pediátrica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000:

Valores
Maria do Castelo Martins Raquel Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
Ana Cristina Fernandes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
Maria da Luz Fialho Oliveira Pedroso Pereira . . . . . . . . . . . . . . 17,25
Ana Cristina Sequeira Bento Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
Álvaro Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
Paula Cristina Bagulho Silvestre Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
Mafalda Isabel Cardoso Gomes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
Maria Teresa Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
Maria de Fátima Mateus Amorim Nobre Serôdio . . . . . . . . . . . 15,30
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Da homologação da presente lista cabe recurso a interpor no prazo
de 10 dias úteis para a directora-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Aida Maria Diniz
Pereira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8916/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/2001 — enfer-
meiro. — 1 — Nos termos dos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 16 de Março de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de 10 vagas na categoria
de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia.

O concurso é válido para provimento das vagas enunciadas, cadu-
cando com o preenchimento das mesmas.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos artigos 18.o
e 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente atri-
buídas aos funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados

pela lei ou convenção internacional;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Ser funcionário público; ou
6.2.2 — Ser agente, independentemente do serviço ou organismo

a que pertença, desempenhando funções em regime de tempo com-
pleto, sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço,
contando mais de um ano de serviço ininterrupto.

6.2.3 — Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento solicitando a admissão ao concurso, em papel de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue pes-
soalmente no Serviço de Expediente ou remetido pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1,
para o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, Rua de Conceição
Fernandes, 4430 Vila Nova de Gaia.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, data de nas-
cimento, naturalidade, estado civil, residência, telefone fixo
e móvel e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e data do Diário da República em que é publicado o aviso
de abertura;

c) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do título profissional de
enfermeiro;

b) Fotocópia da cédula profissional;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de terem cumprido serviço militar

ou cívico quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos dos requisitos a que se refere o n.o 6.1 do presente aviso,
à excepção das referidas no n.o 7.3, alíneas a) e b), desde que o
candidato declare sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

9 — Métodos de selecção e classificação:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar será a avaliação curricular

de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, resultante da seguinte grelha:

CF=(6×AGC)+(2×HA)+(2×NC)+(5×FP)+(2×EP)+(3×OER)
20

em que:

CF=classificação final;
ACG=avaliação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

Avaliação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo
distribuídos da seguinte forma:

Estrutura — até 4 pontos;
Criatividade — até 3 pontos;
Profundidade de análise — até 6 pontos;
Capacidade de síntese — até 3 pontos;
Forma de expressão escrita — até 4 pontos.

Habilitações académicas — até ao limite de 20 pontos:

Bacharel — 18 pontos;
Licenciado — 20 pontos.

Nota de curso — até ao limite de 20 pontos:

13 valores ou inferior — 17 pontos;
14 valores — 18 pontos;
15 valores — 19 pontos;
16 valores ou superior — 20 pontos.

Formação profissional — até ao limite de 20 pontos.
A todos os candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes

distribuídos da seguinte forma:

Por cada hora de formação profissional — 0,1 pontos até ao limite
de 9 pontos;

Por cada estágio frequentado fora do âmbito académico — 0,25
pontos até ao limite de 0,5 pontos;

Frequência de outros cursos no âmbito de enfermagem com o
mínimo de quarenta horas — 0,25 pontos cada até ao limite
de 0,5 pontos.

Experiência profissional — até ao limite de 20 pontos.
A todos os candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes

distribuídos da seguinte forma:

2 pontos por cada ano (ou 365 dias) de serviço, contado até
à data de abertura do concurso.

Outros elementos relevantes — até ao limite de 20 pontos.
A todos os candidatos serão atribuídos 10 pontos, sendo os restantes

distribuídos da seguinte forma:

Participação em comissões organizadoras de jornadas/congres-
sos — 0,5 pontos por cada até ao limite de 1 ponto;

Participação em comissões científicas — 0,5 pontos por cada até
ao limite de 1 ponto;

Prelecções proferidas — 1 ponto por cada até ao limite de
4 pontos;

Co-autoria na elaboração de trabalhos apresentados em prelec-
ção desde que devidamente certificados — 1 ponto até ao
limite de 2 pontos;

Trabalhos/artigos originais publicados fora do âmbito acadé-
mico — 0,5 pontos por cada até ao limite de 1 ponto;

Nomeação para outras actividades no âmbito da enferma-
gem — 0,5 pontos por cada até ao limite de 1 ponto, tais como:

Elaboração de normas de serviço;
Desempenho de actividades delegadas pela chefia do

serviço.
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9.2 — Em caso de igualdade aplicam-se as regras definidas no n.o 7
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na sua
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — A grelha para avaliação curricular, onde será contemplados
com ponderação os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, será objecto de afixação
no placard do Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia, simultaneamente com a publicação deste aviso.

11 — A publicação das listas será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na
sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

12 — Ao júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de elementos
complementares comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Eurípedes Veríssimo Direito Leocádio, enfermei-
ro-chefe.

Vogais efectivos:

Paulo Eduardo Costa Lima Poças, enfermeiro especialista.
Maria Celeste Sobral Simões, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Francisco José Monteiro Cardoso, enfermeiro graduado.
Maria Cecília Faria Rego, enfermeira graduada.

15 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António J. Sousa e Silva.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Rectificação n.o 1606/2001. — Após a publicação do Decreto-Lei
n.o 97/2001, o qual veio fazer revisão das carreiras de informática,
e por deliberação de 24 de Maio de 2001 do conselho de administração
deste Hospital, rectifica-se o aviso n.o 5850/2001 (2.a série) e de novo
se publica na íntegra o aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a cate-
goria de programador-adjunto de 2.a classe (estagiário), mantendo-se
em vigor todas as candidaturas aceites anteriormente e alargando-se
o período de aceitação de novas candidaturas pelo prazo de 10 dias
úteis:

Aviso n.o 5850/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de técnico
de informática do grau 1 (estagiário). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 18 de Dezembro de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, nos termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento para
um lugar na categoria de técnico de informática do grau 1 (estagiário)
do quadro de pessoal deste Hospital.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital para o ano
em curso, nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
conforme o conteúdo do ofício n.o 5836, de 3 de Novembro de 2000,
da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 8759/DRRCP/DIV/2000, de
6 de Dezembro, não haver pessoal com o perfil para a referida
categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo até ao número de lugares a preencher pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro,
177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e pela Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, revogada pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março.

6 — Conteúdo funcional — as funções estabelecidas no n.o 3.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora e a remuneração é a correspon-
dente à de estagiário da carreira de técnico do grau 1, constante
no mapa V do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — reunir as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes na alínea a) do n.o 2

do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Para técnico de informática do grau 1, nível 1 — de entre indi-
víduos aprovados em estágio, com classificação não inferior
a Bom (14 valores), habilitados com adequado curso tecno-
lógico, curso das escolas profissionais ou curso que confira
certificado de qualificação de nível III em áreas de informática.

9 — Os métodos de selecção consistem numa prova escrita de
conhecimentos, avaliação curricular e uma entrevista profissional de
selecção.

9.1 — Prova escrita de conhecimentos — a prova escrita de conhe-
cimentos tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham nota inferior a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos é avaliada de 0 a 20 valores, tem a
duração de noventa minutos e incidirá sobre quatro dos temas cons-
tantes do programa de conhecimentos aprovado pelo despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, cujo conteúdo a seguir
se transcreve:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processo automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e ao sistema operativo:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados;

d) Noções fundamentais de programação:

Algoritmos;
Linguagens e ambientes;
Modularidade e reutilização;
Documentação;

e) Metodologia de programação:

Hierarquia de dados;
Estruturas de programação;
Pseudocódigo;

f) Linguagem de programação (C, Pascal ou Cobol).

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação deste
método, que será classificado numa escala de 0 a 20 valores, serão
os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Preocupação pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Motivações e interesses;
e) Sentido crítico.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada das classificações obtidas nas fases
de selecção realizadas.
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Em caso de igualdade de classificação preferem os candidatos pela
ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam das actas de reuniões do júri do concurso.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante a apresen-

tação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do
Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão
de Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de aten-
dimento (das 9 às 12 e das 14 às 16 horas), até ao último dia do
prazo estabelecido no presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido até
ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, data de nas-
cimento, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

12.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um daqueles requisitos.

13 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização da prova de conhecimentos e da entrevista, nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o, por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Regime de estágio — a frequência do estágio terá a duração
de seis meses e rege-se pelo disposto nas alíneas a) e b) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

17.1 — A avaliação e classificação do estágio competirá ao júri deste
concurso.

18 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Eunice Idaleta de Abreu Nobre Baptista, téc-
nica superior de informática de 1.a classe da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Paulo Rodrigues Fialho, programador
especialista da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo.

Dr. António José Martins Gomes, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo.

Vogais suplentes:

José Luís Charrua Santos, técnico de informática do Ins-
tituto Nacional de Estatística de Évora.

Miguel Jorge Guerra Alves, técnico de informática do Ins-
tituto Nacional de Estatística de Évora.

19 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 8917/2001 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de chefe
de serviço de cardiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos do artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o
e do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a
nova redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de
12 de Junho, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento para Chefe de Ser-
viço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 3 de Maio de 2001,
se encontra aberto concurso de provimento para preenchimento de
uma vaga de chefe de serviço de cardiologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela portaria
n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, 131/98, de 4 de Março, e 25-A/2001, de 12 de
Janeiro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

4 — São requisitos gerais e especiais de admissão os seguintes:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo.

4.2 — É requisito especial para provimento no lugar de chefe de
serviço ter a categoria de assistente graduado de cardiologia há, pelo
menos, três anos ou o despacho de equiparação a que se refere o
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, sem
prejuízo da isenção prevista no n.o 3 do artigo 57.o do citado decre-
to-lei, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e possuir o grau de consultor na área profissional a
que se candidata.

4.3 — É dispensado o requisito de tempo de serviço aos assistentes
graduados que transitaram para esta categoria ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 73/90, e do n.o 3 do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, subscrito pelo candidato, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro e entregue pessoalmente na Secretaria-Geral (das
9 às 13 e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 3, sendo o destinatário o Hospital, sito na Avenida de Artur
Ravara, 3, 8140-501 Aveiro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, em Aveiro, podendo vir a ser prestado noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, estado civil, residência, telefone e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional, respectiva antiguidade e estabeleci-
mento ou serviço a que o requerente está vinculado;

c) Concurso a que se candidata, com referência ao Diário da
República, número e dia em que é publicado o aviso de
abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço postal para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor ou da equi-
paração a esse grau;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
h) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g)
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência
emitida pelo serviço ou estabelecimento a que os candidatos estiverem
vinculados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da legislação penal e disciplinar em vigor.

10 — A selecção dos candidatos é feita através de uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato nos ter-
mos previstos na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos bem como a lista de classificação final
serão afixadas no placard junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Rogério da Silva Leitão, chefe de serviço de
cardiologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Júlia Pires Maciel Barbosa, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Damião José Gaspar Lourenço Cunha, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital Pedro Hispano — Matosinhos.

Dr. Ernesto Rente Rufino, chefe de serviço de cardiologia
do Hospital São Teotónio — Viseu.

Dr. Fernando Manuel Pitté Lema Monteiro, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Afonso Correia Branco, chefe de serviço de cardiologia
do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. Carlos Manuel Bernardino Telo Gonçalves, chefe de
serviço de cardiologia do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

O presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo, Dr.a Maria Júlia Pires Maciel Barbosa.

18 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Director do
Serviço Gestão Recursos Humanos, Fernando Augusto Paulo Neto.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 8918/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
t i t u c i o n a l d e p r o v i m e n t o p a r a a s s i s t e n t e d e o n c o l o g i a
médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Junho
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
de um lugar de assistente de oncologia médica do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, mas também em outras instituições

com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de oncologia
médica ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.
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12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Augusto Oliveira e Costa, chefe de ser-
viço de oncologia médica do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria José Saramago Galvão Passos, assistente graduada
de oncologia médica do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Maria Margarida Cardoso Teixeira Pimparel, assistente de
oncologia médica do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional de Coimbra.

Vogais suplentes:

Vera Kristeller Tomé, assistente graduada de oncologia
médica do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional de Lisboa.

António Carlos Farinha Pereira Henriques, assistente gra-
duado de oncologia médica do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional de
Lisboa.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 8919/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso externo
geral de ingresso para provimento de sete lugares de enfermeiro de
nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março de 2001, homologada por despacho do conselho
de administração de 22 de Junho de 2001: Valores

Fernando Manuel Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,465
Paula Cristina dos Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,991
Carla Maria Antunes Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Paulo Jorge Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,533
Anabela Santos Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,320
Isabel Maria Cardoso Frade Menino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,831
Maria da Conceição Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,765
Paulo Jorge Gaspar da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,738
Zélia Cristina Marques Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,540
Ana Gabriela Borges Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,528
Ana Graça Ferreira Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,459
Célia Maria Macedo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,435
Mário Manuel dos Santos Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,384
Márcia Isabel da Rama Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,273
Ana Isabel Caetano Lapas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,180
Sílvia Margarida Zagalo Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,090
Pedro Miguel Gameiro Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,817
Verónica Rita Dias Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,643
Cidália Maria Rainho Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,508
Paula Sofia Godinho Sérgio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,415
Ana Sofia Dias Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,355
Isabel Fernanda Correia Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,202
Carmen Leonor Bernardes Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,160
Clarisse Abreu da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,890
Ivone Silva Formiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,683
Jorge Miguel Sanches Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,683
Ana Sofia Barata Heitor Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,516
Sónia Cristina Oliveira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,515
Luís Manuel Graça de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Susana Maria Jorge Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Fabrício Batista Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,365
Joana Margarida Antão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,290
Suzel Maria Pina Cerol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,290
Ana Margarida Bento Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,200

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

28 de Junho de 2001. — A Enfermeira-Directora, Maria de Fátima
Correia Barroso Sousa Santos.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8920/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 31 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso de pro-
vimento de um lugar vago de assistente de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de gastrenterologia
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio registado, com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 do presente
aviso.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau da área profissional a que respeita
o concurso;
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b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Paula Cristina Teixeira Máximo da Cunha
Martins, assistente de gastrenterologia do Hospital de Rey-
naldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Manuel Avelar de Freitas, assistente graduado
de gastrenterologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe de serviço
de gastrenterologia do Hospital Distrital de Abrantes.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Luísa da Graça Menino Glória, assistente
de gastrenterologia do Hospital Distrital de Santarém.

2.o Dr.a Zaida Maria Maceta Luz Esperancinha, assistente
graduada de gastrenterologia do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

26 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor do Hospital, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 1607/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8044/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, respeitante ao concurso
institucional interno geral para provimento de um lugar de assistente
de radiologia, rectifica-se que onde se lê «2 — Tipo de concurso — o
concurso é institucional interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados à
função pública» deve ler-se «2 — Tipo de concurso — o concurso é
institucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos de admissão, estejam vinculados à função pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam».

26 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 8921/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de
serviço social. — Devidamente homologada por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 19 de Junho de 2001, após
ter sido dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo e de acordo com o
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública,
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, cujo aviso de abertura se encontra publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001:

Valores
1.o Cristina Maria Ribeiro Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
2.o Rute Martins Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
3.o Marta Alexandra Leal de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
4.o Carla Alexandra Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,12

Candidatos excluídos (a):

Arminda Maria Pinto Moura.
Dora Cristina Contreiras Estoura.
Elisabete da Conceição Xavier.
Isabel Pereira da Silva.
José Ricardo Costa Andrade.
Márcia Manuela Ribeiro Lopes Fernandes.
Maria Filipa Nunes da Silveira Zuquette.
Maria da Glória Gamboa Pargana.
Maria Luísa Vicente Lopes Martins.
Maria Manuela Azevedo de Almeida Sampaio.
Maria Manuela Pinto Alves Teixeira.
Maria Margarida Afonso Neto.
Marta Sofia Bernardo da Graça.
Mónia Susana Rodrigues dos Santos.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Preciosa Maria Taveira Lousada.
Susana Maria de Sousa e Silva Pereira.

(a) Por não terem comparecido à prova de conhecimentos gerais
e específicos.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 8922/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 25 de Junho de 2001, após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001:

Valores
1.o José Eduardo Lima Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40
2.o José Luís Alves Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,29
3.o Fernanda da Ascenção Nogueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,62
4.o Júlio Manuel Pires Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,96
5.o Maria Rosa Miranda Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,17
6.o José Luís Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
7.o Teresa Carolina Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,06
8.o Helena Maria Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
9.o Alice Maria de Carvalho e Silva Barreira Garrote . . . . . . . . 15,18
10.o Isabel Maria Dinis Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
11.o Maria Vitória Dias e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
da Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1198/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Carlos Alberto Carvalho Baptista,
assessor da carreira técnica superior, cessou em 21 de Agosto de
2000 o exercício de funções dirigentes no cargo de chefe da Divisão
de Equipamentos Sociais dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Saúde, constante da Portaria n.o 975/93, de 4 de Outubro,
um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 21 de Agosto de 2000.

5 de Junho de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Rectificação n.o 1608/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a categoria do 2.o vogal efectivo constante do aviso
n.o 8227/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 145, de 25 de Junho de 2001, a p. 10 404, rectifica-se que onde
se lê:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
2.o Arquitecto José Manuel Nicolau Santos, director de ser-

viços de Estudo de Negociação de Instrumentos e Rela-
ções Internacionais do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições do Trabalho.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
2.o Arquitecto José Manuel Nicolau Santos, director de ser-

viços de Desenvolvimento e Avaliação de Programas do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
do Trabalho.»

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 1550/2001. — Por despacho de 21 de Maio de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo, foi autorizada a celebração de um contrato administrativo de
provimento com Margarida Maria Santos Silva, para efeitos de estágio
de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área de contabilidade e gestão financeira, situação
que produz efeitos após publicação do presente extracto no Diário
da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

24 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 14 476/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo de 17 de Maio de 2001:

Dália Fernanda da Silva Romão, Maria Natália Bichardo Brandão
e Paula Alexandra Pereira Paixão Mansinhos — nomeadas, após
concurso, auxiliares de serviços gerais do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo. Estas nomea-
ções são provisórias e converter-se-ão automaticamente em defi-
nitivas após o período probatório de um ano. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, José
Eliseu Pinto.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 14 477/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro:

Ana Bela Borges de Matos Valente — nomeada definitivamente na
categoria de técnica superior de 2.a classe, área de psicologia, com
efeitos a 29 de Janeiro de 2001, data do início do estágio. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Évora

Despacho n.o 14 478/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — De acordo com o estabelecido nos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
no uso dos poderes que me são conferidos no artigo 29.o dos Estatutos
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo

Decreto-Lei n.o 316-A/2000 de 7 de Dezembro, conjugado com o
n.o 2 do artigo 25.o dos mesmos Estatutos, e dos que me foram dele-
gados e subdelegados pelo despacho n.o 11 588/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, do
administrador-delegado Regional do Alentejo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, delego e subdelego:

1.1 — No director do Lar dos Pinheiros:
1.1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal adstrito ao Lar dos

Pinheiros e autorizar as respectivas alterações;
1.1.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.1.4 — Autorizar as deslocações em serviços dos funcionários do
Lar dos Pinheiros;

1.1.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial do Lar dos
Pinheiros que for endereçada aos utentes da segurança social;

1.2 — No chefe de divisão do Departamento de Acção Social:
1.2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal adstrito ao Depar-

tamento de Acção Social e autorizar as respectivas alterações;
1.2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.2.4 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários do
Departamento de Acção Social;

1.2.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial do Depar-
tamento de Acção Social que for endereçada aos utentes da segurança
social;

1.2.6 — Conceder subsídios de precariedade económica até ao mon-
tante de 50 000$;

1.2.7 — Despachar os pedidos de admissão ou colocação em amas
e famílias de acolhimento;

1.2.8 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Distrital;

1.2.9 — Autorizar o exercício de actividade de ama, através de
licença de modelo próprio;

1.2.10 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de
famílias de acolhimento e de candidatos a adoptantes, bem como
o acompanhamento de crianças e familiares em fase de integração;

1.2.11 — Despachar os processos relacionados com a situação dos
menores, nos termos dos n.o 3 do artigo 1978.o do Código Civil e
do artigo 19.o da Lei Orgânica Tutelar de Menores;

1.2.12 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de
alimentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento;

1.2.13 — Emitir certidões e declarações solicitadas pelas instituições
particulares de solidariedade social e pelos proprietários dos esta-
belecimentos lucrativos sediados na área geográfica do Centro
Distrital;

1.2.14 — Exercer a acção fiscalizadora das instituições particulares
de solidariedade social, de acordo com as orientações definidas pelo
conselho directivo;

1.3 — No chefe da Repartição de Regimes da Segurança Social:
1.3.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal adstrito à Repartição

de Regimes e autorizar as respectivas alterações;
1.3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3.4 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários da
Repartição;

1.3.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da Repar-
tição que for endereçada aos utentes da segurança social;

1.3.6 — Autorizar a passagem de declarações respeitantes a bene-
feciários e contribuintes;

1.4 — No chefe da Repartição Administrativa:
1.4.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal adstrito à Repartição

e autorizar as respectivas alterações;
1.4.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.4.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.4.4 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos fun-
cionários;

1.4.5 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários da
Repartição;

1.4.6 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-
nários do Centro Distrital, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
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1.4.7 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

1.4.8 — Assinar o registo biográfico;
1.4.9 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
1.4.10 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 250 000$;

1.4.11 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias
postais, água, electricidade, telefone, rendas e outras decorrentes do
normal funcionamento dos serviços;

1.4.12 — Proceder ao pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo;

1.4.13 — Autorizar o pagamento dos vencimentos e das pensões
provisórias de aposentação, das comparticipações da ADSE, dos segu-
ros de acidentes de trabalho e de outras remunerações;

1.4.14 — Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exer-
cício perdido por motivo de doença;

1.4.15 — Autorizar o pagamento e prestações familiares e pres-
tações complementares e do subsídio por morte;

1.4.16 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no
Decreto Regulamentar n.o 54/83, de 23 de Junho, da gratificação
pela lavagem de viaturas e do abono por falhas nos períodos de subs-
tituição dos respectivos titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.o 4/89, de 16 de Janeiro;

1.4.17 — Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imóveis
propriedade do Centro Distrital;

1.4.18 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente e de bens duradouros e serviços até ao montante
de 50 000$, nos termos da legislação em vigor e por conta da dotação
orçamental previamente aprovada pelo conselho directivo;

1.4.19 — Assinar e subscrever correspondência relacionada com
assuntos de natureza corrente dos serviços pelo mesmo dirigidos.

1.4.20 — Movimentar as contas bancárias em conjunto com o direc-
tor do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social;

1.5 — No coordenador do Gabinete de Apoio Técnico:
1.5.1 — Aprovar os planos de férias dos funcionários adstritos ao

Gabinete e autorizar as respectivas alterações;
1.5.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.5.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.5.4 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários do
Gabinete;

1.5.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial do Gabinete
que for endereçada aos utentes da segurança social;

1.5.6 — Movimentar as contas bancárias em conjunto com o director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social;

1.6 — No coordenador dos Serviços Locais:
1.6.1 — Aprovar os planos de férias dos funcionários dos Serviços

Locais e autorizar as respectivas alterações;
1.6.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.6.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.6.4 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários dos
Serviços Locais;

1.6.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial endereçada
aos utentes e funcionários dos Serviços Locais.

2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os chefes de repartição mencionados nos
n.os 1.3 e 1.4 podem subdelegar as competências por mim delega-
das/subdelegadas nos chefes de secção de si directamente dependentes.

3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelos chefe
de divisão do Departamento de Acção Social, chefes das Repartições
de Regimes e Administrativa, director do Lar dos Pinheiros, coor-
denador do Gabinete de Apoio Técnico e coordenador dos Serviços
Locais, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Fevereiro de
2001.

25 de Junho de 2001. — A Directora, Izilda de Lemos Pinto Cardoso.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 8923/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
11 de Agosto de 2000, acta n.o 340, foi reclassificada, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a fun-
cionária abaixo designada para um lugar vago no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
Nome

Maria Manuela de Almeida Fer-
reira Bastos.

Técnica principal Técnica de diagnós-
tico e terapêutica.

Técnica superior de
2.a classe.

Técnica superior 155 1 155 (a)1

(a) De acordo com o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 603/2001. — Considerando que a agente
Maria do Rosário da Cunha dos Santos, oriunda da Direcção dos
Serviços de Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 688/98, de 4 de Setembro,
constante na lista de afectação n.o 34/QTM/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, com a
categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta direcção-geral de 10 de
Agosto de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Setembro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de técnica superior de 2.a classe de serviço social;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria do Rosário da Cunha dos Santos
para a categoria de técnica superior de 2.a classe de serviço social
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Maria do Rosário da Cunha
dos Santos.

Técnica superior de serviço
social/técnica superior de
2.a classe de serviço social.

1/400

2 — A reclassificação produz efeitos a 1 de Setembro de 2000.

21 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E.
Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 14 479/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto construir uma estrada de ligação
entre a EN 204 e a nova ponte sobre o rio Tâmega, na freguesia
de Arcos de Baúlhe, ocupando para o efeito solos integrados na
Reserva Ecológica Nacional por força da delimitação constante da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 178/96, de 24 de Outubro.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto assim como a importância desta
infra-estrutura no âmbito do projecto de ligação das freguesias de
Arcos de Baúlhe, no concelho de Cabeceiras de Basto, e de Atei,
no concelho de Mondim de Basto;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Cabeceiras de Basto deverá dar cumprimento a todos os con-
dicionamentos impostos ao projecto pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, designadamente:

Antes do início da construção:

Definição de medidas que visem evitar a erosão dos taludes,
quer através da implantação de um sistema de drenagem eficaz,
quer através da elaboração de um projecto de integração
paisagística;

Em zonas onde venha a ser necessário proceder à estabilização
geodinâmica dos taludes devem ser evitadas soluções que
impliquem a utilização de betão projectado, devendo recor-
rer-se a outros meios, incluindo a revisão da geometria dos
taludes;

Obtenção da licença de ocupação do domínio hídrico;

Na fase de construção:

Os estaleiros e outras áreas a ocupar durante a construção da
obra deverão localizar-se em terrenos não integrados na
Reserva Ecológica Nacional;

As linhas de água atravessadas pelo traçado devem ser pre-
servadas;

Todos os resíduos provenientes da construção deverão ser enca-
minhados para local de depósito adequado, não podendo, em
caso algum, ser rejeitados nas linhas de água;

As operações de manutenção dos equipamentos devem ser efec-
tuadas em locais próprios de modo a evitar derrames acidentais
de combustíveis e ou lubrificantes;

Os taludes criados devem ser estabilizados e recuperados de
forma a minimizar os fenómenos de erosão, de acordo com
o projecto de integração paisagística;

Determina-se nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, reconhecer o interesse público da construção da
estrada de ligação entre a EN 204 e a nova ponte sobre o rio Tâmega,
na freguesia de Arcos de Baúlhe, no concelho de Cabeceiras de Basto.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 14 480/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Junho de 2001 do director regional:

Rosa Antónia Canelas Mendes Banha, chefe de repartição do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeada, por urgente conveniência de serviço, após reclas-
sificação profissional ao abrigo do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, técnica superior de 1.a classe do mesmo
quadro, ficando posicionada no escalão 1, índice 460.

19 de Junho de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto da Água

Despacho n.o 14 481/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 20 de Junho de 2001:

Licenciados Luís Filipe Vieira Custódio, Carlos José Mendes Rodri-
gues, Ana Carolina Andrade Gusmão Franco Gonçalves Martins,
Maria João Lam dos Santos, Francisco Manuel dos Santos Matos,
José Henrique Silva Rocha das Neves e Francisco Miguel Cavaco
Henriques, assessores do quadro privativo da ex-DGRN, e Maria
Manuela Cardoso Oliveira Couto, funcionária do quadro da Direc-
ção-Geral dos Portos, Navegações e Transportes Marítimos — pro-
movidos, precedendo concurso, a assessores principais do quadro
privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

28 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 14 482/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 19 de Junho de 2001:

José Manuel Almeida Marques, Eliseu da Assunção Jorge Batata
e Francisco António Vilar de Barros, motoristas de ligeiros do
quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeados
provisoriamente, pelo período probatório de um ano, mediante con-
curso, motoristas de pesados do mesmo quadro.

28 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 14 483/2001 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego no chefe da Divisão de Apoio à Gestão de Áreas Protegidas
(DAGAP), arquitecto Henrique de Menezes de Almeida Pereira dos
Santos, a competência para:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços,
desde que cumpridas as formalidades legais aplicáveis, até
ao limite de 100 000$;

b) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias desde que formalizado o pedido nos termos
da Ordem de Serviço, n.o 6/86;

c) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

d) Autorizar requisições de combustível;
e) Gerir as viaturas e equipamentos afectos à respectiva divisão;
f) Autorizar dispensas, nos casos que se justifiquem, desde que

enquadradas na legislação em vigor;
g) Visar folhas de presença e autorizar faltas até ao limite pre-

visto na lei.

2 — No que concerne à matéria subdelegada na alínea a) do n.o 1
deste despacho, deve ter-se em conta que relativamente a todas as
despesas autorizadas deve ser garantido um cabimento prévio e que
o seu processamento deve ser enquadrado na legislação em vigor
bem como nas circulares DSAF relativas à normalização de proce-
dimentos administrativos.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
ora delegado desde 4 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho n.o 14 484/2001 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na chefe da Divisão de Ordenamento e Avaliação de Áreas
Protegidas (DOAAP), por substituição, arquitecta Rosa Maria Ribeiro
Arenga, a competência para:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços,
desde que cumpridas as formalidades legais aplicáveis, até
ao limite de 100 000$;

b) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias desde que formalizado o pedido nos termos
da Ordem de Serviço, n.o 6/86;

c) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

d) Autorizar requisições de combustível;
e) Gerir as viaturas e equipamentos afectos à respectiva Divisão;
f) Autorizar dispensas, nos casos que se justifiquem, desde que

enquadradas na legislação em vigor;
g) Visar folhas de presença e autorizar faltas até ao limite pre-

visto na lei.
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2 — No que concerne à matéria subdelegada na alínea a) do n.o 1
deste despacho, deve ter-se em conta que relativamente a todas as
despesas autorizadas deve ser garantido um cabimento prévio e que
o seu processamento deve ser enquadrado na legislação em vigor
bem como nas circulares DSAF relativas à normalização de proce-
dimentos administrativos.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
ora delegada desde 20 de Fevereiro de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho (extracto) n.o 14 485/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2001 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

João dos Santos Condado — revogado o despacho anterior de 11 de
Janeiro de 2001, que o nomeou, precedendo concurso, colector
de amostras principal, na sequência do provimento dado ao recurso
hierárquico interposto pelo candidato António Pereira Rebelo e
da prévia notificação de todas as partes interessadas no processo.

26 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 14 486/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Junho de 2001 da vice-presidente do Instituto da
Conservação da Natureza:

Sérgio Leopoldo Pedro Saldanha, operador de sistemas de 2.a classe
do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza — nomeado, precedendo concurso interno
de acesso, operador de sistemas de 1.a classe do mesmo quadro,
transitando, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
para a categoria de técnico de informática, grau 1, nível 2, escalão 1,
índice 370, considerando-se exonerado da categoria anterior a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Abel Velasco.

Despacho (extracto) n.o 14 487/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Maio e de 6 de Junho de 2001 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
presidente do Instituto da Água:

Ofélia Maria da Maia Domingues Paciência, assistente administrativa
especialista do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — transferida com a mesma categoria para o quadro do ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, consi-
derando-se exonerada do quadro de origem a partir de 1 de Julho
de 2001, data da aceitação do lugar no novo quadro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Abel Velasco.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8924/2001 (2.a série). — Concurso interno de
ingresso. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio
de 2001 da secretária-geral, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — condução e manu-
tenção de viaturas ligeiras para transporte de funcionários, transporte
de expediente e encomendas oficiais.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem

reunir os requisitos referidos nos números seguintes, até ao prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Escolaridade obrigatória, a qual deverá observar os seguintes
diplomas:

N.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 538/97, de 31 de
Dezembro — 4.a classe do ensino primário para indiví-
duos nascidos até 31 de Dezembro de 1966;

N.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 538/97, de 31 de
Dezembro — seis anos de escolaridade para indivíduos
nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967;

N.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educa-
tivo) — nove anos de escolaridade para alunos inscritos
no 1.o ano do ensino básico em 1987-1988 e nos anos
lectivos subsequentes;

Carta de condução adequada para o desempenho das funções.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e nela são obrigatoriamente
considerados e ponderados os factores descritos nas alíneas a) a c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais será efectuada com base
no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e incidirá sobre
os seguintes temas:

6.2.1 — Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar,
designadamente nas áreas de português e de matemática, quer aos
resultantes da vivência do cidadão comum;

6.2.2 — Direitos e deveres da função pública — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

6.2.3 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

6.2.4 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6.2.5 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

6.2.6 — Deontologia do serviço público «Carta ética», edição do
Secretariado para a Modernização Administrativa;

6.2.7 — Atribuições e competências da Secretaria-Geral — Decre-
to-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho.

6.3 — A prova de conhecimentos específicos será efectuada com
base no programa aprovado pelo despacho de 11 de Julho de 1996
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto de 1996, e incidirá
sobre os seguintes temas:

6.3.1 — Regras de segurança rodoviária;
6.3.2 — Manutenção de viaturas.
6.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com

a duração de duas horas e trinta minutos, podendo ser consultada
a legislação indicada.

6.5 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da rea-
lização das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.8 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos gerais, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, as quais serão facul-
tadas aos candidatos sempre que o solicitem.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo de candidatura, para a Rua de D. Francisco
Manuel de Melo, 15, 3.o, 1070-085 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data e validade do bilhete
de identidade), morada, código postal e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração, assim como a formação
profissional detida, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
d) Fotocópia da carta de condução;
e) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente

actualizada (data reportada ao prazo estabelecido para apre-
sentação das candidaturas) e autenticada, da qual constem
a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos no número
anterior determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b) c) do n.o 7.2 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o local de afixação será
a Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, sita na Rua de D. Fran-
cisco Manuel de Melo, 15, em Lisboa.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Mercedes Elvira Silva Pedrosa, chefe da Secção de Expe-
diente e Arquivo, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

António Artur Melo Almeida Chaves, chefe da Secção de
Património e Aprovisionamento.

Vogais suplentes:

Maria Delfina Costa Oliveira, assistente administrativa
especialista.

Maria Júlia Matos Francisco, assistente administrativa
especialista.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

20 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 8925/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Cultura de 24 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Recursos
Financeiros e Patrimoniais do Instituto do Cinema, Audiovisual e
Multimédia (ICAM), constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 408/98, de 21 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses contado da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de gestão, coor-
denação e controlo das funções definidas no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 408/98, de 21 de Dezembro, que aprova a orgânica do ICAM.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua de São
Pedro de Alcântara, 45, 1.o, sendo a remuneração determinada nos
termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do
artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeadamente:

a) Condições preferenciais de habilitações — licenciatura em
Administração e Gestão de Empresas;

b) Experiência profissional comprovada na área posta a con-
curso.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com o estipulado na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do ICAM, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para o ICAM, sito na Rua de São Pedro de Alcântara,
45, 1.o, 1269-138 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
f) Identificação do concurso a que se candidata.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas;

b) Declaração do serviço, devidamente actualizada e autenti-
cada, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui.

8.4 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.
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9 — Aos candidatos do quadro do ICAM é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

12 — A publicitação da lista de candidatos será feita de acordo
com o disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — O júri, de acordo com o sorteio a que se refere a acta
n.o 263/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, terá a seguinte
constituição:

Presidente — Dr.a Anabela dos Santos Afonso.
Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Pereira.
2.o Dr.a Maria João Silva Seabra Capaz Coelho.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Aida Sebastião Palminha.
2.o Dr.a Edite Maria Rocha Dias Correia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 14 488/2001 (2.a série). — Por aplicação do Decre-
to-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, transitam para as categorias abaixo
indicadas os funcionários do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical que pertencem à carreira de informática.
A transição produz efeitos a 1 de Abril de 2000, conforme dispõe
o n.o 1 do artigo 30.o do mesmo diploma:

Lista de transição do pessoal a que se referem os artigos 21.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Categoria Escalão Índice Categoria Nível Escalão Índice
Nome

Manuel António Silva . . . . . . . . . Assessor informático prin-
cipal.

1 780 Especialista de grau 3 . . . . 2 2 820

Joaquim Augusto Garcia Pena . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 450 Especialista de grau 1 . . . . 2 1 480

Carla Maria Correia Favinha
Mesquita.

Operadora de registo de
dados.

6 240 1 4 250Técnico de informática-ad-
junto.

7 de Junho de 2001. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz e Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 489/2001 (2.a série). — Considerando o des-
pacho n.o 8330/2001, de 16 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, em 20 de Abril de 2001, que determinou a celebração
de um contrato em regime de prestação de serviços com Manuel
Fernando Sousa Marques;

Considerando que o referido contrato foi celebrado, no dia 22 de
Março de 2001, entre o Estado Português e Manuel Fernando Sousa
Marques, tendo por objecto a execução dos trabalhos de apoio admi-
nistrativo ou motorista que sejam indicados pelo Gabinete do Ministro
da Juventude e do Desporto;

Considerando ainda que as minhas deslocações frequentes à Região
Norte do País, para corresponder aos inúmeros compromissos de
ordem profissional, provocaram um acréscimo considerável do número
de horas necessárias para Manuel Fernando Sousa Marques prestar
o serviço a que está obrigado:

Determino que seja celebrado um aditamento ao referido contrato
de prestação de serviços, devendo ser objecto de alteração a cláu-
sula 4.a referente à retribuição.

19 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 14 490/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, é renovada a nomeação da licenciada Maria do Rosário
Silva Fonseca, em virtude da necessidade de acompanhar a execução

da estratégia definida quanto às iniciativas da Secretaria de Estado
da Juventude e do Desporto integradas no âmbito da celebração do
Ano Internacional dos Voluntários.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação, subsídio de refeição e tele-
fone domiciliário fixados para os adjuntos dos gabinetes dos membros
do Governo, tendo a presente nomeação a duração de três meses,
podendo, no entanto, ser revogada a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Maio
de 2001.

19 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1551/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Centro de Investigação sobre
Economia Financeira, adiante designado por CIEF, representado pelo
seu director, Prof. Doutor Carlos Pestana Barros, ou segundo outor-
gante, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira ao CIEF para suporte de encargos com
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a realização do projecto e investigação «Importância económica do
desporto».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao CIEF, como
comparticipação das despesas de investigação e elaboração do projecto
«Importância económica do desporto», no montante de 20 000 000$.

2 — Ao CIEF compete apresentar ao CEFD o relatório final obiecto
de comparticipação, bem como mencionar em toda a documentação
o logótipo do Ministério da Juventude e do Desporto, conforme regras
previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada em
dois momentos: 60 % após a assinatura do presente contrato-programa
e os restantes 40 % após entrega do relatório final.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato-programa, proce-
dendo ao controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

20 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Pestana Barros.

Contrato n.o 1552/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e a Associação dos Clubes do
Desporto Amador de Portugal, adiante designada por ACDAP, repre-
sentada pelo seu presidente, Dr. Paulo Nunes de Almeida, ou segundo
outorgante, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à ACDAP para suporte de encargos com
a realização do congresso do desporto amador.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ACDAP, como
comparticipação das despesas de organização do congresso do des-

porto amador, no montante de 500 000$, para a prossecução do objecto
do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de colo-
car em todos os suportes de divulgação do seminário, conforme regras
previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01, «Transferências correntes — Instituições
particulares», do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

20 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Paulo Nunes de Almeida.

Contrato n.o 1553/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Ginástica, adiante designada Federação ou segundo outorgante,
representado pelo respectivo presidente, Prof. Henrique Manuel
Ruivo Reis Pinto, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001 apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Acções de formação de monitores:

Acção de formação de ginástica aeróbica desportiva (3);
Acção de formação de ginástica geral (5);
Acção de formação de ginástica rítmica (7);

Acções de formação de treinadores de competição:

Regulamento Nacional de Competições e Actividades (1);
Seminário Internacional de Ginástica Aeróbica Desportiva (1);
Seminário Internacional de Ginástica Rítmica (2);
Seminário Internacional «A Dança na Ginástica» (1);
Estágio técnico de iniciação (2);
Estágio técnico avançado (4);
Estágio técnico inic./intermédio (1);
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Estágios técnicos para treinadores:

Estágio pedagógico para treinadores de 1.o nível (8);

Acções de formação de formadores/prelectores:

Acção de formação de matérias técnicas/práticas — cursos de
monitores e 1.o nível de treinadores (4);

Acção de formação de manuseamento de aparelhos gímnicos (1);

Actividades para dirigentes da ginástica:

Simpósio sobre os Serviços do Universo Gímnico (1);

Curso de formação de treinadores:

Curso de formação de treinadores 1.o nível (2);
1.o curso de formação de treinadores 2.o nível (4);
Curso de formação de treinadores 3.o nível (3);
Curso de formação de gestores técnicos de entidades (1);

Curso de professores de ginástica e fitness:

1.o curso de professores de ginástica e fitness 2000-2001 (1);
Estágio pedagógico (1);
1.o Workshop — Construção de Apresentação em GG (1);
2.o Workshop — Ginástica para Adultos (1);
3.o Workshop — Ginástica para Crianças e Jovens (1);
4.o Workshop — Ginástica Adaptada (Idosos e Grávidas) (1);
5.o Workshop — Treino de Musculação e Cardiovascular (1);
6.o Workshop — Construção Musical (1);
7.o Workshop — Ginástica Localizada e Hidroginástica (1);
8.o Workshop — Danças Gímnicas/Funk Hip Hop (1);
2.o curso de professores de ginástica e fitness 2000-2001 (1);
Dois workshops;
Curso de especialização em ginástica geral (1);
Curso FIG — Técnicos de GG (ginástica de representação) (1);

Ciclo ginástica geral — Perspectivas de Futuro:

Workshops do Curso de Professores de Ginástica e Fitness (8);
Workshop A Acrobática e os Trampolins nas Apres. de Grupos

e Grandes Grupos (1);
Workshop A Intervenção Preventiva nas Lesões em GG (1);
Seminário Prático de Ginástica Geral (1);

Curso de Formação PlayGYM:

Curso categoria III (9);
Curso categoria II (2);
Cursos iniciais de juízes (10);
Curso de reciclagem nacional de juízes (4);
Cursos intercontinentais e internacionais de juízes (5);
Acções de formação de juízes (8);
Acções de formação de juízes — desporto escolar.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 8 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

20 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Henrique Manuel Ruivo Reis
Pinto.

Contrato n.o 1554/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Esgrima, adiante designada Federação ou segundo outorgante,
representado pelo respectivo presidente, Dr. Florindo Baptista Morais,
um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001 apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Curso de treinadores de nível I (2);
Curso de treinadores de nível III (1);

Árbitros:

Curso de árbitros de nível I (1);
Reciclagem/actualização.
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Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 2 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

21 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Florindo Baptista Morais.

Contrato n.o 1555/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Boxe, adiante designada Federação ou segundo outorgante, repre-

sentado pelo respectivo presidente, Carlos Soares Leitão, um con-
trato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001 apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Árbitros:

Curso de árbitros regionais (2).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a
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Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

26 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Soares Leitão.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1556/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Futebol de Salão,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 28 000 000$ (E 139 663,41).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 8 600 000$ (E 42 896,62) já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 300 000$ (E 11 472,35), no final do mês de
Maio;

c) A quantia de 2 440 000$ (E 12 170,67), no final de cada um
dos meses de Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro e
Novembro;

d) O remanescente, de 2 460 000$ (E 12 270,43), no final do mês
de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, uma mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acom-
panhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Futebol de Salão, António Lopes Madureira.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1557/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação de Andebol de Portugal, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.
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2 — No respeitante à rubrica selecções nacionais, o eventual apu-
ramento para as fases finais, não englobadas no programa oportu-
namente apresentado pela Federação, será objecto de um contra-
to-programa adicional.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 430 000 000$ (E 2 144 830,96), sendo:

a) 270 000 000$ (E 1 346 754), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 160 000 000$ (E 798 076,64), para a execução do programa
de desenvolvimento do desporto de alta competição e selec-
ções nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 35 390 000$ (E 176 524,58), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 23 460 000$ (E 117 017,99), no final de cada
um dos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto,
Setembro, Outubro e Novembro, em prestações de igual
montante;

c) O remanescente, de 23 470 000$ (E 117 067,87), até ao final
do mês de Dezembro.

2 — Para efeitos da comparticipação referida na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a (alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se
a quantia de 16 000 000$ (E 79 807,66), no final de cada um dos meses
de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das com-
participações financeiras do IND decorrentes deste contrato-pro-
grama.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação de Andebol
de Portugal, Luís Fernando Almeida Santos.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1558/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Ténis, representados
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pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 100 000 000$ (E 498 797,90), sendo:

a) 58 000 000$ (E 289 302,78), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 42 000 000$ (E 209 495,12), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 19 000 000$ (E 94 771,60), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 4 330 000$ (E 21 597,95), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente de 4 360 000$ (E 21 747,59), até ao final de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 4 660 000$ (E 23 243,98), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

b) O remanescente, de 4 720 000$ (E 23 543,26), até ao final do
mês de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-

vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

23 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Ténis, Pedro Coelho.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 14 491/2001 (2.a série). — 1 — A comissão exe-
cutiva determina a criação de um fundo de maneio a cargo do delegado
regional de Coimbra, Dr. João Paulo Abreu Correia Alves, no mon-
tante de 255 000$ para fazer face a despesas de transporte e ali-
mentação no âmbito dos acordos bilaterais «Curso de língua e cultura
portuguesa».

2 — O fundo de maneio funcionará do seguinte modo:
2.1 — A tesouraria emitirá um cheque ao delegado regional de

Coimbra, no montante anteriormente mencionado;
2.2 — No final do programa supramencionado, os documentos de

despesa, devidamente rubricados pelo delegado regional, serão reme-
tidos aos Serviços Centrais, bem como a respectiva prestação de contas;

2.3 — A liquidação do fundo de maneio far-se-á até 31 de Agosto
de 2001.

3 — Comunicar o presente despacho ao delegado regional de
Coimbra.

22 de Junho de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Maria Engrácia Cardim, vogal.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 14 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
26 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

Victor Manuel de Almeida Deveza, juiz conselheiro do Supremo Tri-
bunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 1050/2001. — Deliberação do Conselho Superior
do Ministério Público de 20 de Junho de 2001:

Renovadas, com efeitos a partir de 22 de Junho do corrente
ano, as comissões de serviço que vêm exercendo, os seguintes
magistrados:

Licenciado Veríssimo Luís Machado Mata, procurador-geral-adjunto
nos Supremos Tribunais.

Licenciado António Francisco de Araújo Lima Cluny, procurador-
-geral-adjunto nos Supremos Tribunais.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Deliberação n.o 1051/2001. — Deliberação do Conselho Superior
do Ministério Público de 20 de Junho de 2001:

Licenciado João Morgado Alves, procurador-geral-adjunto nos Supre-
mos Tribunais — renovada, por mais três anos, com efeitos a partir
de 15 de Julho do corrente ano, a comissão de serviço que vem
exercendo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 14 493/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 20 de Junho de 2001:

Licenciada Helena de Jesus Fernandes Gonçalves, procuradora da
República no Círculo Judicial do Funchal — nomeada, em comissão
de serviço, como assessora do Gabinete do Procurador-Geral da
República, com efeitos a partir de 20 de Junho de 2001. Prazo
para aceitação da nomeação — cinco dias. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 14 494/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 11 de Maio (no uso da
sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do
Ministério Público):

Licenciado Nélson Rui Gomes Carmo Rocha, procurador-geral-ad-
junto, com a categoria de auditor jurídico — renovada por mais
três anos, com efeitos a partir de 22 de Junho de 2001, a comissão
que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Rectificação n.o 1609/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2001, a
p. 10 248, rectifica-se que onde se lê «Frederico Manuel Loureiro,
secretário de justiça a exercer funções no Tribunal Judicial da Comarca
de Sever do Vouga — nomeado, em regime de comissão de serviço,
secretário de inspecção do Ministério Público, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2001.»
deve ler-se «Frederico Manuel Loureiro da Capela, secretário de jus-
tiça a exercer funções no Tribunal Judicial da Comarca de Sever
do Vouga — nomeado, em regime de comissão de serviço, secretário
de inspecção do Ministério Público, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2001.».

25 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 495/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 21 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Idalina Maria da Costa Baptista — autorizado o contrato
a termo certo, por um ano, renovável por igual período, nos termos
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, para exercer funções inerentes à categoria de assistente esta-
giário, da carreira docente universitária, a que se refere a oferta
de emprego publicada no jornal Diário de Notícias, de 25 de Feve-
reiro do corrente ano, com a remuneração mensal correspondente
ao escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Junho próximo
passado. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento ao disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1559/2001. — Por despacho de 1 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Hélder José Lopes Jácome — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar convidado, em
regime de tempo parcial a 40 %, da Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de tempo parcial a 40%, Hélder José Lopes
Jácome, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, e em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicada em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 6
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de Abril de 2001, deliberaram, por unanimidade dos presentes, con-
vidar o Dr. Hélder José Lopes Jácome como professor auxiliar con-
vidado, em regime de tempo parcial a 40 %, da Universidade do
Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 496/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Julieta do Nascimento Mateus — autorizada a exercer as
funções de directora dos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve, em regime de substituição, nos termos dos n.os 4 e 5 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir
de 11 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 497/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 12 de Junho de 2001:

Carla Lorena Parra Mendes — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a estagiária
da carreira técnica da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e
Turismo da Universidade do Algarve, por um período de seis meses,
com início a partir de 21 de Agosto de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 8926/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro foi constituído da
seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhecimento
de habilitações a nível de mestrado requerido por Levon Mouradian:

Presidente — Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Helena Maria da Silva Santana, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

18 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, Fátima Duarte.

Aviso n.o 8927/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro foi constituído da
seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhecimento
de habilitações a nível de mestrado requerido por Gereguin Arou-
tiounian:

Presidente — Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Helena Maria da Silva Santana, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

18 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, Fátima Duarte.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8928/2001 (2.a série). — Lista nominativa de transição
do pessoal do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Aveiro reclassificado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 15 de Novembro:
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Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 8929/2001 (2.a série). — Em conformidade com o
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores e no placard dos
funcionários as respectivas listas de antiguidade do pessoal docente
e não docente do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Aveiro.

Mais se torna público que da organização das referidas listas cabe
reclamação, dirigida à presidente do conselho directivo do ISCAA,
a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publi-
cação do presente aviso.

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Aviso n.o 8930/2001 (2.a série). — Por despachos da presidente
do conselho directivo do ISCA da UA, no uso de competência dele-
gada, é concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 11 de Junho de 2001:

Ao professor-adjunto Jorge Manuel da Rocha São Marcos — no
período que decorre de 3 a 8 de Julho de 2001, a fim de se deslocar
a León.

Ao equiparado a assistente do 2.o triénio Paulo Jorge Freitas da
Naia — no período que decorre de 3 a 8 de Julho de 2001, a fim
de se deslocar a León.

Ao equiparado a assistente do 2.o triénio Rogério Mário Madail da
Silva — no período que decorre de 3 a 8 de Julho de 2001, a fim
de se deslocar a León.

De 26 de Junho de 2001:

Ao assistente do quadro transitório José Ferrão Henriques Fer-
reira — no período que decorre de 30 de Junho a 5 de Julho de
2001, a fim de se deslocar a Sevilha.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Despacho n.o 14 498/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Mónica Raquel Lopes Pereira — autorizada a celebração do contrato
administrativo de provimento para exercer no ISCAA, após apro-
vação em concurso, as funções de aprendiz de fotocopista, pelo
período de dois anos, sendo abonada no 1.o ano pelo índice 85
e no 2.o pelo índice 95. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 14 499/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Maio de 2001:

Doutor José Manuel Pé-Curto Velhinho — autorizada a sua contra-
tação como professor auxiliar além do quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 25 de Maio de 2001, ficando exonerado das
anteriores funções na mesma data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

22 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 14 500/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Março de 2001:

Doutora Elena Sokolova, professora auxiliar convidada além do qua-
dro de pessoal docente da Universidade da Beira Interior — res-
cindido o contrato, a seu pedido, a partir de 28 de Maio de 2001.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 1610/2001. — Por terem saído com inexactidão
os despachos n.os 12 915/2001 (2.a série) e 12 917/2001 (2.a série),
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 2001, de novo se publicam na íntegra:

«Despacho n.o 12 915/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
19 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Ana Isabel Antunes Dias Gouveia — autorizada a sua con-
tratação como assistente convidada além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, com início em 19 de Fevereiro de 2001, em
substituição da licenciada Sandra da Costa Henriques Soares
Moreno, assistente desta Universidade, que se encontra com dis-
pensa de serviço docente, a preparar o doutoramento, ao abrigo
da acção n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do despacho n.o 22 248/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000].

Despacho n.o 12 917/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Março de 2001:

Licenciado José Ricardo Pinto Carvalheiro — autorizada a sua con-
tratação como assistente convidado além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, com início em 26 de Março de 2001, em subs-
tituição da licenciada Maria João Leitão Simões Areias Pereira,
assistente desta Universidade, que se encontra com dispensa de
serviço docente, a preparar o doutoramento, ao abrigo da acção
n.o 5.2 do PRODEP [n.o 7 do despacho n.o 18 032/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 19 de Outubro
de 1998].»

(Isentos de visto, ao abrigo do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

26 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 501/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 18 de Junho
de 2001, são designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento no ramo da Economia requeridas pela licenciada
Virgínia Maria Granate Costa e Sousa, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
aposentado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado
convidado da Universidade da Beira Interior.

Doutor José Ramos Pires Manso, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Pedro Miguel Girão Nogueira Ramos, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto de Oliveira Garrido, professor auxi-
liar convidado da Universidade da Beira Interior.

Doutor António de Jesus Fernandes de Matos, professor
auxiliar da Universidade da Beira Interior.

Doutor Daniel Bessa Fernandes Coelho, professor auxiliar
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

18 de Junho de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 14 502/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra e tendo em conta
a deliberação do senado n.o 20/95, de 3 de Maio, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Economia pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra é fixado em 35 lugares,
sendo 5 vagas destinadas a licenciados de países de expressão oficial
portuguesa que tenham previamente obtido equivalência por um uni-
versidade portuguesa, para as seguintes áreas de especialização:

Economia Aplicada;
Economia Financeira;
Economia Industrial.
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2 — As vagas destinadas ao mestrado em Economia poderão vir
a ser preenchidos na pós-graduação, caso não sejam ocupadas todas
as vagas do mestrado.

3 — As candidaturas terão lugar no secretariado do mestrado, na
Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165, 3004-512
Coimbra, nos 10 dias seguintes à presente publicação.

4 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de 20.

5 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

6 — O período lectivo terá início no dia 28 de Setembro de 2001.
7 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 28 de Setembro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 9 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 5 de Abril a 8 de Junho de 2002.

8 — A elaboração e defesa da dissertação decorrerá durante o
2.o ano (Setembro de 2002 a Julho de 2003).

9 — A propina anual é de 200 000$, podendo ser paga de uma
só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no acto
da inscrição e a segunda até 31 de Março de cada ano. É ainda
devida uma taxa suplementar e 100 000$ no 1.o ano, a ser paga
na Faculdade de Economia, até 30 de Novembro de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 14 503/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra e tendo em conta
a deliberação do senado n.o 24/95, de 3 de Maio, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus para o
curso especializado conducente à pós-graduação em Economia pela
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra é fixado em
10 lugares, para as seguintes áreas de especialização:

Economia Aplicada;
Economia Financeira;
Economia Industrial.

2 — Às vagas indicadas no n.o 1 poderão acrescer vagas destinadas
ao mestrado em Economia e que não venham a ser ocupadas.

3 — A candidaturas terão lugar no secretariado do mestrado, na
Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165, 3004-512
Coimbra, nos 10 dias seguintes à presente publicação.

4 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

5 — O período lectivo terá início no dia 28 de Setembro de 2001.

6 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 28 de Setembro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 9 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 5 de Abril a 8 de Junho de 2002.

7 — A propina é fixada de acordo com a seguinte fórmula:
200 000$ × X

7
em que:

X= número de cadeiras em que está inscrito;
7=número total de cadeiras.

8 — A propina anual é de 200 000$, podendo ser paga de uma
só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no acto da
inscrição e a segunda até 31 de Março de 2002. É ainda devida uma
taxa suplementar de 100 000$, a ser paga na Faculdade de Economia,
até 30 de Novembro de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Rectificação n.o 1611/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho
de 1999, o despacho n.o 13 881/99 — Serviços Académicos, relativo
ao curso de licenciatura em Filosofia, rectifica-se que onde se lê «(**)
Psicopedagógica para quem quiser seguir o ramo de Formação Edu-
cacional (Introdução às Ciências da Educação ou Filosofia da Edu-
cação).» deve ler-se «(**) Psicopedagógica para quem quiser seguir
o ramo de Formação Educacional (Introdução às Ciências da Edu-
cação ou Filosofia da Educação e Métodos e Técnicas da Educação).»
e onde se lê «(***) Psicopedagógicas para quem quiser seguir o ramo
de Formação Educacional (Psicologia Educacional e Didáctica da
Educação).» deve ler-se «(***) Psicopedagógicas para quem quiser
seguir o ramo de Formação Educacional (Psicologia Educacional e
Didáctica da Filosofia).».

19 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 14 504/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o, ambos da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 41.o do despacho
normativo n.o 79/89, de 28 de Agosto, determino que o actual quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro, seja alterado
pela forma que se segue, extinguindo e criando os seguintes lugares:

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Docente (regime especial) . . . . . . . . Acompanhamento e educa-
ção de crianças.

— – Educador de infância . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia na área
administrativa.

— – Chefe de secção . . . . . . . . . . . (a) 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio aos refeitórios . . . . . . . — – Auxiliar de alimentação . . . . . 6

(a) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Enfermagem (regime especial) . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . – Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio técnico na área de
gestão.

Organização e gestão – Técnico especialista principal
Técnico especialista . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . (a) 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções polivalentes . . . . . . . — – Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . (a) 5

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . — – Encarregado de trabalhos . . . 1

(a) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).

Observação. — A presente alteração não implica aumento dos valores totais globais.

22 de Maio de 2001. — O Presidente e Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 14 505/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Deolinda Fernandes Marques Querido, operadora de lavanda-
ria — transita, na sequência de reconversão profissional, de acordo
com o disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, para a categoria de assistente administrativa do qua-
dro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 14 506/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2001 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

António Jorge Correia Vieira, assistente administrativo, funcionário
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coim-

bra — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
início a 1 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8931/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 7/91,
reformulado pelo despacho n.o 22/94, e com as alterações indicadas
no despacho n.o 5697/2001, do reitor da Universidade de Coimbra,
determino a abertura do curso de mestrado em Química para o ano
lectivo de 2001-2002:

Áreas de especialização:

I — Controle Químico da Qualidade (CQ);
II — Química dos Processos Químicos (QPQ);
III — Química-Física (QF).

1 — Plano de estudos do curso de mestrado em Química 2001-2002

Horas

Disciplina Área Crédito
T P TP

Análise de Dados em Química Analítica (CQ, QPQ, QF) Métodos Estatísticos em Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Tópicos de Química Analítica (CQ, QPQ) . . . . . . . . . . . . Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Métodos Espectroscópicos (CQ, QPQ) . . . . . . . . . . . . . . Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Mecanismos de Reacções Orgânicas (QPQ) . . . . . . . . . . Mecanismos de Reacções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Compostos Heterocíclicos (QPQ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Síntese Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Química Teórica (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Modelos Matemáticos em Química . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Termodinâmica de Líquidos e Soluções (QF) . . . . . . . . . Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Tópicos de Espectroscopia (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Seminário (CQ, QPQ, QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as áreas do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 8
Caracterização e Tratamento de Águas Naturais e Resi-

duais (CQ).
Química da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2

Métodos Físico-Químicos na Caracterização de Mate-
riais Poliméricos e Naturais (CQ).

Análise de Materiais Poliméricos e Produtos Naturais 20 40 2

Métodos Físico-Químicos de Análise Química na Deter-
minação de Microcomponentes (CQ).

Análise de Materiais Poluentes e Tóxicos . . . . . . . . . . . 20 40 2

Tópicos de Catálise em Química Orgânica (QPQ) . . . . . Catálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Reactividade e Dinâmica Molecular (QF) . . . . . . . . . . . . Cinética e Mecanismos de Reacção . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Fotoquímica Molecular (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fotoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2

O funcionamento de cada disciplina da especialidade depende de frequência por um número mínimo de alunos.

2 — Numerus clausus, propinas e calendário

1 — O numerus clausus é fixado em 15, ficando três vagas reservadas
a docentes do ensino superior.

2 — A distribuição pelos ramos depende das disponibilidades de
orientação por parte do Departamento.

3 — Para funcionamento do curso é necessário que, no seu início,
haja, no mínimo, seis alunos inscritos.

4 — As propinas são as fixadas no despacho n.o 2827/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de

2001, sendo o montante da propina suplementar aí referida de
200 000$.

5 — O prazo de candidatura decorrerá de 17 de Setembro a 19
de Outubro de 2001.

6 — A apreciação das candidaturas será efectuada até 31 de Outu-
bro de 2001.

7 — O calendário lectivo compreende o período de 5 de Novembro
de 2001 a 30 de Julho de 2002.

18 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1052/2001. — Por deliberação do senado uni-
versitário, submetida a registo nos termos legais, é criada nesta Uni-
versidade a licenciatura em Arquitectura, nos termos seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a conferir o grau de licenciado
em Arquitectura, ministrando o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

1 — O curso de licenciatura em Arquitectura, adiante designado
apenas por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — O curso desdobra-se em duas opções:

a) Opção de Conservação e Reabilitação de Edifícios;
b) Opção de Planeamento Urbano.

3 — O último ano do curso é constituído por um estágio, a regu-
lamentar por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico
da Universidade.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do anexo I da presente deliberação.

4.o

Plano de estudos

1 — Os elencos das disciplinas e outras unidades curriculares que
integram o plano de estudos do curso são os constantes do anexo II
da presente deliberação.

2 — A inscrição no estágio final depende da obtenção de aprovação
em todas as disciplinas e outras unidades curriculares do 1.o ao 5.o ano.

3 — A comissão de curso definirá, mediante despacho do reitor,
as condições de acesso a cada uma das opções previstas para o 5.o ano
da licenciatura.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos
alunos nas unidades curriculares que integram o respectivo plano de
estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são os constantes do anexo II
à presente deliberação, fixados de acordo com os critérios seguintes:

a) As disciplinas semestrais tem peso 3, salvo as de base, auxi-
liares e complementares, que terão peso 2;

b) As disciplinas anuais têm peso 6, salvo as de projecto, que
terão peso 10;

c) O estágio final tem o peso 30.

13 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Arquitectura

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Arquitectura.
2 — Duração normal do curso — seis anos lectivos.
3 — Número de unidades de crédito necessárias para a concessão

do grau — 201.
4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:
4.1 — Opção Conservação e Reabilitação de Edifícios:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,5
Ciências da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Ciências da Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Ciências Urbanísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Formação Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teorias da Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

4.2 — Opção Planeamento Urbano:

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,5
Ciências da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,5
Ciências da Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Ciências Urbanísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,5
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Formação Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teorias da Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

ANEXO II

Licenciatura em Arquitectura

Plano de estudos

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Arquitectura

Desenvolvimento da Arquitectura e da Urbanística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T 2 3
Desenvolvimento da Arquitectura e da Urbanística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Desenvolvimento da Arquitectura e da Urbanística III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Estágio Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 30 E 30 30
Legislação e Regulamentação da Edificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T 2 2
Métodos e Processos de Construção Pré-Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+8 P 10 10
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+10 P 11,5 10
Projecto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+10 P 11,5 10
Projecto IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+10 P 11,5 10
Teorias da Arquitectura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6

Ciências da Construção

i) Disciplinas comuns:

Conforto, Segurança e Durabilidade da Edificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Construção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6
Construção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6
Construção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6
Economia e Avaliação da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 2
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Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Introdução ao Conhecimento do Solo e da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 2
Planeamento e Direcção de Projecto e Obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 2
Resistência de Materiais e Comportamento da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3 TP 4 6
Sistemas Estruturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+2 P 5,5 6

ii) Opção Conservação e Reabilitação de Edifícios:

Patologia dos Materiais e Tecnologias da Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6

Ciências da Representação

Geometria e Métodos Gráficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+4 P 7 6

Ciências Urbanísticas

i) Disciplinas comuns:

Antropologia do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T+2 P 3 2
Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 TP 3 6
Fundamentos da Arquitectura Paisagista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 TP 3 2
Geografia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 3
Geografia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T 2 3
Introdução à Geografia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 3
Sociedades Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 T+2 P 1,5 3
Teorias da Urbanística Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6

ii) Opção Planeamento Urbano:

Métodos e Técnicas de Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Projecto V — Planeamento Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+10 P 11,5 10
Teorias de Planeamento e Gestão do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6

Ecologia

Sistemas Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 TP 1,5 2

Física

Introdução à Física dos Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4T+2P 5 2

Formação Estética

Desenho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 TP 5,5 6
Desenho de Arquitectura e do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 4 P 3 6
História Geral da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T+1 P 2,5 2

Matemática

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 T+3 P 3 2

Teorias da Conservação

i) Disciplinas comuns:

História e Teorias da Conservação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6

ii) Opção Conservação e Reabilitação de Edifícios:

História e Teorias da Conservação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T 4 6
Projecto V — Conservação Arquitectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 T+10 P 11,5 10

T=horas de aula teórica.
P=horas de aula prática.
TP=horas de aula teórico-prática.
S=horas de seminário.
E=horas de estágio.

Serviços Académicos

Aviso n.o 8932/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora é constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte o júri das
provas de doutoramento em Ciências da Educação requeridas por
Vítor José Martins de Oliveira:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Juan José Peña Bernal, professor catedrático da Faculdade
de Medicina da Universidade de Extremadura, Espanha.

Mariana da Piedade Branco Alves Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Vicente Mellado Jiménez, professor catedrático da Facul-
dade de Educação da Universidade de Extremadura,
Espanha.

José Viriato Soromenho-Marques, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da
Universidade de Évora.

António José dos Santos Neto, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

20 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.
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Aviso n.o 8933/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, é constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte, o júri das
provas de doutoramento em Gestão de Empresas requeridas por Rui
Manuel de Sousa Fragoso:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Carlos Alberto Falcão Marques, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada da Universidade de Évora.

Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada da Universidade de Évora.

José Luís Monteiro Teixeira, professor associado convidado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Luís Manuel Bignolas Mira da Silva, professor auxiliar do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

20 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 14 507/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 7 de Maio de 2001:

Licenciado Carlos Alexandre da Silva Ribeiro, assistente — prorro-
gado o contrato por um biénio, com efeitos reportados a 30 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 508/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 11 do corrente mês, por delegação, são designados para
fazer parte do júri do concurso para provimento de um lugar de
professor associado do grupo de Biologia, área de Biologia Celular
e Biotecnologia Vegetais, da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Roberto Salema Vieira Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 14 509/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 11 do corrente mês, por delegação, são designados para
fazer parte do júri do concurso para provimento de um lugar de
professor associado do grupo de Biologia, área de Ecologia e Sis-

temática Vegetais, da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Marta Estrada, professora catedrática do Instituto
de Ciências del Mar de Barcelona.

Doutor João José Dias Coimbra, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Manuela Ferreira Chaves, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Eugénia Soares Albergaria Moreira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 14 510/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 11 do corrente mês, por delegação, são designados para
fazer parte do júri do concurso para provimento de um lugar de
professor associado do grupo de Biologia, área de Genética e Dinâmica
de Populações, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Alexandre Gusmão Rueff Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor João Vasconcelos Costa, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Médicas, da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Kamil Feridum Turkman, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria João Ivens Collares Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 14 511/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Junho, por delegação, são designados para fazer
parte do júri do concurso para provimento de três lugares de professor
associado do 2.o grupo — Ciências da Educação, da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, pro-
fessora catedrática da Faculdade Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.
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Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Bacelar Valente da Costa Nicolau,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 14 512/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Maio de 2001, proferidos
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Maria Vitorina de Carvalho Tavares, estagiária da carreira téc-
nica — nomeada definitivamente técnica de 2.a classe, escalão 1,
índice 285, da carreira técnica de gestão do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,
com efeitos a partir de 25 de Maio de 2001.

Milena Rosa dos Santos, estagiária da carreira técnica — nomeada
definitivamente técnica de 2.a classe, índice 285, da carreira técnica
de gestão do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 25 de Maio
de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 14 513/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 29 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Adelaide de Castro Ramos, professora auxiliar de nomeação
provisória — nomeada definitivamente professora auxiliar, com
efeitos a partir de 1 de Junhode 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8934/2001 (2 .a sér ie) . — Pelo despacho
n.o 49-A/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira, datado de
30 de Maio de 2001, foi nomeado o júri para o concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de seis vagas na categoria de
assistente administrativo especialista, publicado através do aviso
n.o 3230/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
23 de Fevereiro de 2001, tendo a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, res-
ponsável pelo Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras.

Vogais efectivos:

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.

Dr.a Isabel Filipa Gomes Luís Vieira Gomes, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Carla Maria Cró Abreu, técnica superior de 2.a classe.
Dr. José António Marques Rosa, técnico superior de 2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 14 514/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na resolução SU-24/94, de 2 de Maio, sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Informática, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

21 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Curso de especialização em Informática

Plano de estudos

Número de horas

Área UnidadesSem. Disciplinascientífica de crédito
T TP P

CC Especificação e Desenvolvimento de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
CC Engenharia de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Sistemas de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,51.o EC Comunicações por Computador I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

IG Extracção de Conhecimento em BD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
IG Sistemas de Dados Warehousing e Processamento Analítico . . . . . . 2 1,5
EC Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

2.o EC Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
CC/EC/IG Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
CC/EC/IG Opção VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

Projecto/Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Áreas científicas:

CC — Ciências da Computação;
EC — Engenharia da Computação;
IG — Informática da Gestão.

Opções I e II:

EC — Arquitectura de Computadores;
EC — Sistemas Distribuídos I.
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Opções III e IV:

EC — Comunicações por Computador II;
EC — Sistemas Distribuídos II;
EC — Computação Paralela.

Opções V e VI:

CC — Representação do Conhecimento e Sistemas Inteligentes;
CC — Criptografia;
CC — Interacção Humano-Computador;
CC — Processamento Estruturado de Documentos;
CC — Processamento de Linguagem Natural;
CC — Processamento de Linguagens;
EC — Desenvolvimento de Sistemas Embebidos;
EC — Informação em Rede;
EC — Introdução aos Sistemas de E-CAD;
EC — Sistemas Multimédia.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Ciências da Computação:

Engenharia da Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Especificação e Desenvolvimento de Software . . . . 1,5

Engenharia da Computação:

Comunicações por Comutador I . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Informática de Gestão:

Extracção de Conhecimento em BD . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas de Dados Warehousing e Processamento

Analítico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opções

Engenharia da Computação:

Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Distribuídos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Comunicações por Computador II . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Distribuídos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Computação Paralela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Desenvolvimento de Sistemas Embebidos . . . . . . . . 1,5
Informação em Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Introdução aos Sistemas de E-CAD . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Ciências da Computação:

Representação do Conhecimento e Sistemas Inte-
ligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Criptografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Interacção Humano-Computador . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Processamento Estruturado de Documentos . . . . . 1,5
Processamento de Linguagem Natural . . . . . . . . . . . 1,5
Processamento de Linguagens . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Projecto/Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . 24

Despacho n.o 14 515/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-12/93, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho científico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Informática, área de
especialização em Sistemas Distribuídos, Comunicações por Compu-
tador e Arquitectura de Computadores, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

21 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Mestrado em Informática

Área de especialização em Sistemas Distribuídos

Plano de estudos

Número de horas

Sem. Área científica Disciplinas
Unidades

de
créditoT TP P

CC Especificação e Desenvolvimento de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
CC Engenharia de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Sistemas de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,51.o EC Comunicação por Computador I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Sistemas Distribuídos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

CC Representação do Conhecimento e Sistemas Inteligentes . . . . . . . . . 2 1,5
CC Criptografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
EC Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,52.o EC Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

CC/EC/IG Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
CC/EC/IG Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Dissertação.

Áreas científicas:
CC — Ciências da Computação;
EC — Engenharia da Computação;
IG — Informática de Gestão.



N.o 159 — 11 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 597

Opções I e II:

EG — Comunicações por Computador II;
EG — Sistemas Distribuídos II;
EG — Computação Paralela.

Opções III e IV:

CC — Interacção Humano-Computador;
CC — Processamento Estruturado de Documentos;
CC — Processamento de Linguagem Natural;
CC — Processamento de Linguagens;
EC — Desenvolvimento de Sistemas Embebidos;
EC — Informação em Rede;
EC — Introdução aos Sistemas de E-CAD;
EC — Sistemas Multimédia;
IG — Extracção de Conhecimentos em BD;
IG — Sistemas de Data Warehousing e Processamento Analítico.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Ciências da Computação:

Criptografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Engenharia da Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Especificação e Desenvolvimento de Software . . . . 1,5
Representação do Conhecimento e Sistemas Inte-

ligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Engenharia da Computação:

Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Comunicações por Computador I . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Distribuídos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opções

Engenharia de Computação:

Comunicações por Computador II . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Distribuídos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Computação Paralela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Desenvolvimento de Sistemas Embebidos . . . . . . . . 1,5
Informação em Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Introdução aos Sistemas de E-CAD . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Ciências da Computação:

Interacção Humano-Computador . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Processamento Estruturado de Documentos . . . . . 1,5
Processamento de Linguagem Natural . . . . . . . . . . . 1,5
Processamento de Linguagens . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Informática de Gestão:

Extracção de Conhecimentos em BD . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas de Data Warehousing e Processamento

Analítico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Serviços Administrativos

Aviso n.o 8935/2001 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-2/01-E/I/EC/B(1) — assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo;

Referência FP-6/01-E/I/ENG/SI/G(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório;

Referência FP-7/01-E/I/GRP(1) — técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior;

Referência FP-29/01-E/I/AJ(1) — consultor jurídico de 2.a classe,
da carreira de jurista.

Funções:

Referência FP-2/01-E/I/EC/B(1) — funções inerentes à catego-
ria, previstas no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de

Abril, fazendo apelo aos conhecimentos e experiência de infor-
mática a nível de utilização de software nos microcomputadores
Macintosh, nomeadamente processamento de texto e folha de
cálculo;

Referência FP-6/01-E/I/ENG/SI/G(1) — funções de natureza
executiva de aplicação técnica, com base no conhecimento e
na adaptação de métodos enquadrados em directivas bem defi-
nidas, nomeadamente na instalação, configuração, operação
e reparação de equipamentos informáticos, seja hardware, soft-
ware ou sistemas operativos; apoio na manutenção e no fun-
cionamento dos laboratórios pedagógicos e de investigação;
assistência técnica aos alunos e docentes; inventariação e con-
trolo de stocks de equipamento informático;

Referência FP-7/01-E/I/GRP(1) — estabelecer e conduzir rela-
ções com os media, organizar suportes de informação (conceito
e normalização; informação e divulgação); definir estratégias
de comunicação; prevenir e gerir crises e incumbir-se do pro-
tocolo e da organização de recepções, conferências, colóquios
e seminários;

Referência FP-29/01-E/I/AJ(1) — funções de estudo, concepção
e elaboração, executadas com autonomia e responsabilidade,
predominantemente nos domínios do direito administrativo,
da função pública e da legislação aplicável ao ensino superior,
pressupondo conhecimentos especializados nestes domínios,
competindo, designadamente, a elaboração de pareceres, infor-
mações e estudos jurídicos sobre quaisquer assuntos no âmbito
da Universidade; colaboração na preparação, bem como apre-
ciação de projectos de regulamentos; preparação e acompa-
nhamento dos processos de contencioso administrativo; apoio
ou intervenção em processos de averiguações ou disciplinares.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8936/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica a alteração
ao Regulamento do Mestrado em Análise de Dados e Sistemas de
Apoio à Decisão da Faculdade de Economia desta Universidade, apro-
vado pela resolução n.o 84/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000, homologado por despacho
reitoral de 23 de Junho de 2001:

Regulamento do Mestrado em Análise de Dados
e Sistemas de Apoio à Decisão

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Economia, con-
fere o grau de mestre em Análise de Dados e Sistemas de Apoio
à Decisão.
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2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador e os restantes membros da comissão referida
no número anterior serão nomeados pelo conselho científico da
Faculdade.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado tem a duração de quatro semestres e é constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito, previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e tem a duração normal de dois semestres lectivos.

2 — A frequência e aprovação no curso dá direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

1 — Para a conclusão do curso de especialização é necessária a
aprovação em 21 unidades de crédito (UC), assim distribuídas por
áreas científicas:

Unidades
de crédito
mínimas

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2 — As disciplinas e as respectivas unidades de crédito são fixadas
anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob
proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão de
coordenação do mestrado.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática Aplicada ou Ciência
de Computadores com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática Aplicada
ou Ciência de Computadores com uma classificação inferior a 14 valo-
res desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada pre-
paração científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros desde que o res-
pectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica de
base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior pode ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deve ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número mínimo
de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Podem ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimentos de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos podem ser submetidos a provas académicas de
selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação pode determinar a obrigatoriedade
da frequência com aproveitamento de determinadas disciplinas do
elenco das licenciaturas da Universidade do Porto ou de disciplinas
especialmente oferecidas para o efeito.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, são as previstas na lei para os cursos da Facul-
dade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no presente
Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o n.o 1
do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Admissão à tese

1 — Terminado o curso de especialização, são admitidos à elabo-
ração da dissertação todos os alunos que tiverem concluído o curso
com classificação final não inferior a 14 valores.

2 — Os restantes alunos podem ser admitidos à elaboração da dis-
sertação mediante parecer favorável da comissão de coordenação.

3 — A classificação final do curso é igual à média (arredondada
às unidades) das classificações obtidas nas disciplinas que o constituem,
ponderada pelas respectivas unidades de crédito.

13.o

Orientação da dissertação

O orientador da dissertação, assim como um possível co-orientador,
são nomeados pela comissão de coordenação do mestrado, nos termos
previstos no n.o 6 do Regulamento de Mestrados da Universidade
do Porto.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.
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16.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do artigo 8.o do Regu-
lamento de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas
formas de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de
Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado anualmente pelo senado, com
base em proposta do conselho científico da Faculdade.

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8937/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 21
de Junho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2001-2003 relativamente
ao curso de mestrado em Ciências da Educação, na área de espe-
cialização de Educação e Currículo, da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 12;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma para candidatos de países de língua portuguesa, bem como de
outros países com os quais a Faculdade tenha protocolos de coo-
peração. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão des-
tinados aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-
namento é de 10 alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 16 de Julho a 28 de Setembro de 2001;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 8 de Outubro de 2001;
2.3 — Reclamações — de 18 a 12 de Outubro de 2001;
2.4 — Matrículas — de 15 a 20 de Outubro de 2001;
2.5 — Início do curso — 25 de Outubro de 2001;
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

Plano de estudos do mestrado
em Ciências da Educação 2001-2003

Área de especialização em Educação e Currículo

UC Áreas científicas Disciplinas Semestre

4 Epistemologia e Metodo-
logia de Investigação
em Educação.

Análise Crítica das Teo-
rias em Educação.

1.o

4 Ciências da Educação . . . Teoria e Políticas de Or-
ganização Curricular.

1.o

2 Epistemologia e Metodo-
logia de Investigação
em Educação.

Seminário de Acompa-
nhamento.

1.o

4 Ciências da Educação . . . Projectos e Práticas de
Desenvolvimento do
Currículo.

2.o

4 Epistemologia e Metodo-
logia de Investigação
em Educação.

Métodos de Investigação
em Educação.

2.o

2 Ciências Sociais e Ciên-
cias da Educação.

Disciplina de opção . . . . 2.o

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 516/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Armanda da Silva Coelho Sepúlveda, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada técnica principal da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se

exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 8938/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Junho
de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro, fora do País, no período de 4 a
12 de Julho de 2001.

19 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.

Edital n.o 475/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente, é aberto
concurso documental pelo prazo de 10 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, para
recrutamento de um assistente estagiário (a que corresponde o ven-
cimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 13 de Novembro), para a área de Construção
do curso de Arquitectura da Faculdade de Arquitectura da Univer-
sidade do Porto.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Arquitectura ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao presidente do conselho científico da Faculdade, indicando o nome
completo, filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
local e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com
a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas, bem
como os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado e documentado, datado e assinado,
e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua
candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico geral, a média das classificações das disciplinas
de Projecto e Construção e ainda a experiência pedagógica na área
disciplinar em concurso.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicados nos locais de estilo.

Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto, Rua do Gólgota, 215, 4150 Porto.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Edital n.o 476/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente, é aberto
concurso documental, pelo prazo de 10 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, para
recrutamento de dois assistentes estagiários (a que corresponde o
vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 13 de Novembro), para a área de Pro-
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jecto/Teoria/História da Arquitectura, do curso de Arquitectura da
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Arquitectura ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao presidente do conselho científico da Faculdade, indicando o nome
completo, filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
local e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com
a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas bem como
os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o respec-
tivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado e documentado, datado e assinado
e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua
candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico geral, a média das classificações das disciplinas
de Projecto, Teoria da Arquitectura e História da Arquitectura e
ainda a experiência pedagógica na área disciplinar em concurso.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicados nos locais de estilo.

Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto, Rua do Gólgota, 215, 4150-755 Porto.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 14 517/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Pintor Vítor Pedro Pereira Dias Rocha, professor asso-
ciado — concedida a licença sabática, pelo período de um ano, a
partir de 1 de Outubro de 2001.

Prof. Pintor António Quadros Ferreira, professor auxiliar com agre-
gação — concedida a licença sabática, pelo período de um ano,
a partir de 1 de Outubro de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 14 518/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

De 19 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — nos dias 20 e 21 de Junho de 2001.

À Prof.a Doutora Catarina Gasparinho Godinho Lobo, professora
auxiliar — no período de 1 a 12 de Julho de 2001.

Ao licenciado Christian Edgar Lomp, assistente — pelo período de
um ano, a iniciar em 1 de Setembro de 2001.

De 18 de Junho de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Adélio Alcino Sampaio Castro Machado, professor
catedrático — nos dias 29 e 30 de Junho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao licenciado António José Nogueira Gomes de Moura, assis-
tente — no período de 10 de Setembro de 2001 a 10 de Fevereiro
de 2002.

À licenciada Maria Isabel Gonçalves Fernandes, assistente — no
período de 14 de Fevereiro a 23 de Julho de 2002.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 14 519/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Jacinta de Fátima Ferreira Cardoso — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente administrativa
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto, com efeitos a partir de 2 de Julho de 2001
e pelo período de um ano, podendo ser renovado por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 520/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Lucília Helena Ataíde Saraiva, assistente estagiária desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 4
a 11 de Julho de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 8939/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, devidamente
autorizado por despacho do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto de 8 de Junho de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de uma vaga de técnico profissional especialista principal de biblioteca
e documentação, com dotação global, do quadro da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

4 — Ao técnico profissional de biblioteca e documentação cabe
o exercício das funções descritas no mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Em tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Área de recrutamento — ao concurso podem candidatar-se
todos os que possuam a qualidade de funcionário, independentemente
do serviço ou organismo a que pertençam, e, pelo menos, três anos
na categoria de técnico profissional especialista de biblioteca e docu-
mentação classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom.
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7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista, caso o júri assim o entenda.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional complementar;
c) Qualificação e experiência profissionais;
d) Classificação de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

7.4 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas.

8 — Candidaturas:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, na ou para
a Faculdade de Letras da Universidade do Porto, sita na Via Pano-
râmica, sem número, 4150-564 Porto, requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Classificação de serviço, contendo a sua expressão quanti-
tativa, reportada aos anos exigidos como requisito especial
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
d) Declaração, dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço, com a sua expressão
quantitativa, respeitante ao número de anos exigidos como
requisito especial de admissão ao concurso.

8.3 — Ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) a d) do número anterior os funcionários da Facul-
dade de Letras desde que se verifique a existência de dados nos res-
pectivos processos individuais.

9 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas, quando for caso disso,
na Secção de Pessoal desta Faculdade.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Conceição Coelho Meireles
Pereira, professora auxiliar da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciado João Emanuel Cabral Leite, director de Serviços
de Documentação e Informação da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

Licenciada Isabel Maria Alvim Pereira Leite Cabral Leite,
assessora principal de biblioteca e documentação da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Macedo do Vale Grijó Ortigão de
Oliveira, assessora de biblioteca e documentação da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Helena Rodrigues Vaz de Miranda, téc-
nica superior de 2.a classe de biblioteca e documentação
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 14 521/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 não foram auto-
rizadas as dispensas de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro (Estatuto da Carreira
Docente Universitária), para o ano lectivo de 2001-2002, aos seguintes
docentes:

Arquitecto Francisco Manuel Camarinhas Serdoura, assistente da
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Engenheira Manuela Cristina Paulo Almeida Figueiredo, assistente
da mesma Faculdade.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 522/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 foi aprovada
a composição do júri para a apreciação do pedido de reconhecimento
de habilitações ao grau de mestre de José Sérgio Fava Spencer, votada
em reunião da Comissão dos Assuntos Científicos de 6 de Junho
de 2001:

Presidente — Doutor Sérgio José Castanheira Infante, professor
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

Vogais:

Doutor José Manuel dos Santos Afonso, auxiliar da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Arquitecto José Manuel Aguiar Portela Costa, investigador
auxiliar do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 523/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 foi aprovada
a composição do júri para a apreciação do pedido de equivalência
de habilitações ao grau de mestre do licenciado Altino João Serra
de Magalhães, votada em sessão da Comissão dos Assuntos Científicos
de 6 de Junho de 2001:

Presidente — Doutor Jorge de Novais Telles Faria Corrêa Bastos,
professor associado da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor Joaquim José Ferrão de Oliveira Braizinha, pro-
fessor associado da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da
Universidade de Évora.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 8940/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
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1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho de 25 de Junho de 2001 da presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento de cinco lugares de técnico profissional de
1.a classe, apoio laboratorial e ou campo, do quadro do pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de
21 de Fevereiro e das alterações constantes nos despachos reitorais
n.os 1/S.Ad/UTL/92, 19/S.Ad/UTL/96, 154-C/98 e 11 113/99 (2.a série),
de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso obedece ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova readacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher corresponde
o seguinte conteúdo funcional: exercer as actividades de apoio labo-
ratorial e ou campo, enquadradas em instruções gerais e procedi-
mentos definidos, relacionadas com laboratórios.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto
da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Serem funcionários ou agentes da administração central ou
local que cumulativamente satisfaçam as condições estabe-
lecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Estarem dentro das condições estipuladas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — serão ponderados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares a prover e do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, desde que devi-
damente comprovadas, relacionadas com a área funcional dos
lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a expe-
riência que os candidatos demonstrarem possuir na área de
apoio laboratorial, desenvolvida em universidades ou outros
estabelecimentos de ensino superior, devendo ser avaliada,
designadamente, pela sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo baseadas nos seguintes
critérios:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e interesse profissionais;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento.

8.3 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Prof. Cid
dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, ou

remetido pelo correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Nos termos da lei, os requerimentos de admissão a concurso
deverão ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e acompa-
nhado dos documentos comprovativos das informações nele
prestadas, nomeadamente no que se refere a cursos de for-
mação, seminários, etc.;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem inequivocamente
a existência e a natureza do vínculo à função pública e o
tempo de serviço contabilizado na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações atri-
buídas, devidamente autenticadas pelo serviço ou organismo
que as emitiu;

f) Declarações ou documentação comprovativa dos elementos
referidos na alínea c) do número anterior, sem o que os mes-
mos não serão considerados.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro do pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, desde que solicitem por escrito, à Repartição Académica, de
Pessoal, Expediente e Arquivo da Faculdade de Medicina Veterinária,
a sua junção ao processo de candidatura.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas nos termos da lei aos can-
didatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria da Faculdade
de Medicina Veterinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo
Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e notificadas por ofício
registado e ou através de publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, de harmonia com as disposições legais em vigor.

14 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gon-
çalves, professor catedrático e vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, da UTL.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Isabel do Carmo Fazendeiro, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária, da
UTL.

Doutor Carlos Manuel Vieira Lopes Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da UTL.

Vogais suplentes:

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária, da
UTL.

Doutor António José de Almeida Ferreira, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da UTL.
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O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pel 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Aviso n.o 8941/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho de 11 de Junho de 2001 da presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto concurso interno geral
destinado a constituir reserva de recrutamento para um lugar de téc-
nico superior de 1.a classe ou de técnico superior principal, carreira
de técnico superior (biblioteca e documentação) do quadro do pessoal
não docente da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90,
de 21 de Fevereiro, e alterações constantes do despacho reitoral
n.o 11 113/99 (2.a série), de 18 de Maio, cuja vacatura é previsível.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento exclusivo
de uma vaga previsível de ocorrer no prazo de um ano, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo genérico do lugar a preen-
cher encontra-se definido no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Professor Cid dos Santos, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Requisitos gerais:

Funcionários que satisfaçam as condições estabelecidas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais:

Que, cumulativamente com o estabelecido no parágrafo
anterior, satisfaçam as condições estabelecidas na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados conjuntamente os seguintes métodos de

selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar:

a) Habilitação académica, onde se ponderará a titularidade de
um grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão, desde que devi-
damente comprovadas, as acções de formação e aperfeiçoa-
mento profissional relacionadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área para que o concurso é aberto.
Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência que os
candidatos demonstrarem possuir na área do lugar posto a
concurso, desenvolvida nomeadamente em universidades ou
outros estabelecimentos de ensino superior;

d) Qualificação de alguns trabalhos específicos realizados, de
especial mérito, mencionados pelos candidatos;

e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores da entrevista pro-
fissional de selecção são os seguintes:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos.

8.5 — O desenvolvimento dos factores relativos à avaliação cur-
ricular e à entrevista constarão da acta n.o 1.

8.6 — As preferências a atender para a ordenação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação final, são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ela-

borados em papel branco de formato A4, nos moldes previstos no
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, e dirigidos à presidente da
Faculdade de Medicina Veterinária, podendo ser entregues na Repar-
tição de Pessoal, Expediente e Arquivo desta Faculdade, Rua do Pro-
fessor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lis-
boa, ou ser remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo referido.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influir na apreciação do seu mérito, as quais, todavia,
só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente
comprovadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, do qual
devem constar, designadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, com indicação da duração e entidade
promotora, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações obti-
das (globais e parciais);

d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para
avaliação da identidade ou afinidade do conteúdo funcional;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complemen-
tares sobre os elementos integrantes do currículo ou decla-
ração emitida pelos serviços a que pertencem.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria da Faculdade
de Medicina Veterinária, sita na Rua do Professor Cid dos Santos,
Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e notificadas por
ofício registado e ou através de publicação de aviso no Diário da
República, 2.a série, de harmonia com as disposições legais em vigor.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas nos termos da lei aos can-
didatos sempre que solicitadas.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Garcia e Costa,
professor associado do quadro de pessoal docente da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica de
Lisboa.
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Vogais efectivos:

Doutor José António Mestre Prates, professor auxiliar da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Licenciado Leopoldo Francisco da Rocha, assessor principal
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Doutor Mário António Pereira da Silva Soares de Pinho,
professor auxiliar da Faculdade de Medicina Veterinária,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Antunes Ferreira da Silva, professor
auxiliar da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Aviso n.o 8942/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Medicina Veterinária faz público que receberá candidaturas
por um prazo de um mês após publicação do presente aviso, para
admissão, por regime de requisição/transferência, ao abrigo dos arti-
gos 25.o ou 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
alterações seguintes, destinadas a um funcionário (M/F) da carreira
administrativa, assistente administrativa principal ou especialista, dan-
do-se preferência aos detentores de bons conhecimentos na área de
contabilidade pública praticados em serviços com autonomia admi-
nistrativa e financeira (POCP-POC-E), assim como na área da infor-
mática na óptica do utilizador, com prática de execução de trabalhos
em computador (nomeadamente em Word e Excel).

Os funcionários deverão remeter requerimento dirigido à presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, acom-
panhado de curriculum vitae e para a seguinte morada: Rua do Prof.
Cid dos Santos, Pólo Universitário, 1300-477 Lisboa.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 8943/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana de 26 de Junho de 2001, proferido por delegação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso misto para provimento de quatro lugares de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro circular com dotação global da Faculdade de
Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, criado pelo
Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado pelo Diário da
República, 1.a série, suplemento, n.o 149, de 30 de Junho de 1988,
e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral n.o 1741/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho de 26 de Junho de 2001
do presidente do conselho directivo, fixa-se em três vagas destinadas
a funcionários da Faculdade de Motricidade Humana, e em uma vaga
destinada a funcionários de outros serviços.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 153/88, de 29 de Abril.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com os seus preenchimentos.

5 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma prática
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

6 — Áreas funcionais dos lugares a prover:

Para funcionários pertencentes ao quadro da Faculdade de Motri-
cidade Humana:

Referência A — área de alunos — um lugar;
Referência B — área de expediente — um lugar;
Referência C — área de contabilidade — um lugar;

Para funcionários de outros organismos:

Referência D — área de contabilidade — um lugar.

7 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que
alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de assistente administrativo principal com classificação
mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que
o concurso é aberto com base na análise dos respectivos currículos
profissionais.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

10.3 — A ordenação final dos candidatos resulta da média arit-
mética da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;
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g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República).

14.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa ficam dispensados
da apresentação dos documentos que já existam nos respectivos pro-
cessos individuais.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o e 35.o

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Mestre João Fernando Pires Mendes Jacinto,
secretário da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Jesuína Clemente Delgado Antunes, chefe de secção da
Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Gorgita Meneses, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

26 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Aviso n.o 8944/2001 (2.a série). — O conselho científico aprovou
a proposta de abertura e o numerus clausus do curso especializado
em Terapias Expressivas para o ano lectivo de 2001-2002:

Ano lectivo de 2001-2002

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:

Numerus clausus:

Opção de Musicoterapia — 15;
Opção de Dançoterapia — 15;

Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso:

Opção de Musicoterapia — 10;
Opção de Dançoterapia — 10;

Prazo de candidatura — de 2 a 9 de Julho de 2001;
Prazo de inscrição — de 3 a 10 de Setembro de 2001;
Início do curso — 1 de Outubro de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 14 524/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Junho de 2001, proferido por delegação de competência,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutor Ekkart Arbeit — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento pelo período de 22 a 30 de Junho de 2001, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático visitante, além do
quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor Ekkart Arbeit, doutorado pela Faculdade de Ciências
Naturais e Medicina Desportiva — Instituto de Investigação em Edu-
cação Física e Desportos de Leipzig, foi director técnico e seleccio-
nador da Federação de Atletismo da antiga RDA e é, presentemente,
consultor de várias federações nacionais, entre elas, a italiana e a
grega. É, igualmente, membro do conselho científico para a formação
de treinadores da IAAF (International Amateur Athletic Federation).
É um dos mais respeitados especialistas mundiais no âmbito da orga-
nização e planeamento do Treino Desportivo de Alto Rendimento
de Atletismo, com especial ênfase nas disciplinas de Velocidade e
Potência.

Conta com mais de 80 publicações científicas em revistas inter-
nacionais e apresentou mais de 50 comunicações em congressos e
reuniões de âmbito científico.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição de um
especialista directamente envolvido na élite do desporto mundial das
últimas duas décadas nos nossos mestrados em Treino de Alto Ren-
dimento e Treino do Jovem Atleta, virá enriquecer o nível de formação
pretendido no curso, pelo que se entende dever ser contratado como
professor catedrático visitante.

5 de Junho de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires, professor
catedrático. — Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor catedrá-
tico.

26 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 14 525/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 12 de Junho de 2001, proferido por delegação de competência,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutor Joan Emili Palmi Guerreiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento pelo período de 12 a 29 de Junho de
2001, por conveniência urgente de serviço, como professor cate-
drático visitante, além do quadro desta Faculdade. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Joan Palmi é docente e responsável pela área de Psicologia
do Desporto do Institut Nacional d’Educació Física de Catalunya,
da Universidade de Lérida, Espanha. É presidente da Federação Espa-
nhola de Psicologia do Desporto, membro de diversas sociedades cien-
tíficas e um dos mais produtivos e respeitados académicos interna-
cionais no domínio da Psicologia do Desporto. Conferencista con-
vidado em diversos países, apresenta um currículo científico de grande
relevância. Trata-se, portanto, de uma personalidade de grande pres-
tígio internacional e um dos mais influentes psicólogos espanhóis.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica no mestrado de Psicologia do Desporto, na
cadeira de Treino Psicológico, virá enriquecer o nível de formação
pretendido no curso, pelo que se entende dever ser contratado como
professor catedrático visitante, à semelhança do que sucedeu nos 1.o
e 2.o mestrados em Psicologia do Desporto.

1 de Fevereiro de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires, professor
catedrático. — Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor catedrá-
tico.

26 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
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Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 14 526/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 5 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Joaquim dos Santos Silva — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de assistente convidado além
do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 5 de Dezem-
bro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 14 527/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 15 de Outubro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

José Manuel dos Santos Pavão Nunes, assistente convidado, além
do quadro, deste Instituto — autorizada a percentagem contratual
de 50 % para 20 %, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 14 528/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Margarida de Melo Coelho Duarte, professora auxiliar con-
vidada, além do quadro, deste Instituto — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, para o exercício das funções de pro-
fessora auxiliar, além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 8945/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, ao abrigo
do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo
n.o 81/89, de 30 de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro), o Senado Universitário da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, na sua sessão plenária de 30 de Maio
de 2001, aprovou a criação do mestrado e cursos avançados em Tec-
nologia Ambiental, a iniciar no ano lectivo de 2001-2002.

SECÇÃO I

Estrutura

Artigo 1.o

Criação

O mestrado em Tecnologia Ambiental pretende complementar as
licenciaturas em Engenharia Ambiental/Engenharia do Ambiente ou
afins, dando formação detalhada e actualizada, de tecnologia avan-
çada, nas principais áreas do domínio «ambiente».

Nessa perspectiva, o mestrado encontra-se dividido em módulos,
cada um dos quais corresponde a um curso avançado que pode ser
frequentado por profissionais de diferente formação que já se encon-
trem a exercer no mercado de trabalho. Deste modo, este formato
permitirá aos profissionais do sector obter formação avançada nas
diferentes áreas temáticas propostas.

Assim, apresentamos a proposta do mestrado e cursos avançados
em Tecnologia Ambiental no âmbito do Decreto-Lei n.o 216/92, de

13 de Outubro, e do Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação
da UTAD.

Artigo 2.o

Objectivos

a) A formação avançada em diversas áreas tecnológicas do
ambiente, cada uma das quais constitui um curso avançado: ecoto-
xicologia/fisiologia aplicada; poluição/qualidade do solo, ar, água; ges-
tão de resíduos; avaliação e auditoria ambiental.

b) A formação avançada na prática de metodologias laboratoriais
e de campo diversificadas, englobando as áreas da bioquímica e eco-
toxicologia, fisiologia vegetal, química e gestão de resíduos.

c) A visão interdisciplinar dos diferentes domínios leccionados inter-
ligados noutras disciplinas, nomeadamente nas áreas relacionadas
com, inter alia, a química, os agrossistemas, os resíduos perigosos,
a avaliação de risco ecológico e a saúde pública.

d) A formação em aspectos técnicos e científicos que permitam
aos mestrandos aumentar o conhecimento em áreas de mercado de
emprego que têm assumido um aumento significativo em Portugal,
bem como noutros países e organizações intergovernamentais.

e) Intensificação do intercâmbio científico entre os departamentos
da UTAD que se preocupam com a área do ambiente, bem como
com outras instituições portuguesas e estrangeiras. Este intercâmbio
será fomentado, quer através da docência dos diversos módulos que
integram o plano de estudos quer através da orientação de dis-
sertações.

Artigo 3.o

Organização

O mestrado em Tecnologia Ambiental acumula um total de 18 uni-
dades de crédito (UC) e é constituído por duas partes: a parte escolar
(um ano) e a parte de investigação/preparação da dissertação (um
ano). A parte escolar coincide com o 1.o ano do mestrado, organizada
em dois semestres, com um total de oito módulos obrigatórios. Cada
um dos módulos corresponde a um curso avançado.

O ciclo do funcionamento do mestrado e dos cursos avançados
é bienal. Assim, por exemplo, o ano lectivo de 2001-2002 será o ano
da parte escolar do ciclo e o ano lectivo 2002-2003 será o ano para
investigação/preparação das dissertações dos mestrandos. Neste caso,
não haverá cursos avançados no ano lectivo de 2002-2003.

Artigo 4.o

Plano de estudos

Quadro n.o 1 — plano de estudos do mestrado:

Horas
—
TP

Créditos
—

UC
Departamento

Módulos do 1.o semestre

Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Avaliação Ambiental . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Química do Solo e Poluição 50 2,25 Edafologia/Fitotecnia.
Fisiologia Aplicada . . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-

biental.

Módulos do 2.o semestre

Poluição e Qualidade do Ar 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Auditoria Ambiental . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Gestão de Resíduos . . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Qualidade da Água . . . . . . . 50 2,25 Engenharia Biológica e Am-
biental.

Artigo 5.o

Âmbito e objectivo dos módulos

Quadro n.o 2 — âmbito e objectivo dos módulos:

Auditoria Ambiental — verificação do desempenho ambiental de
entidades privadas e públicas, baseada em normas europeias
(EMAS) e internacionais (ISO 14000);
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Avaliação Ambiental — desenvolvimento e aplicação de técnicas
avançadas nos processos de avaliação de impactes ambientais
(AIA) e avaliação ambiental estratégica (AAE);

Ecotoxicologia — compreensão dos mecanismos de acção de
agentes tóxicos a níveis de organização celular, com a avaliação
dos efeitos dos referidos agentes a níveis de população, comu-
nidades e ecossistemas;

Fisiologia Aplicada — resposta das plantas superiores a diferen-
tes tipos de stress ambiental. Qualificação da eficiência foto-
ssintética e da economia da água. Mecanismos moleculares
evoluídos nos diferentes tipos de resposta a condições ambien-
tais;

Gestão de Resíduos — tecnologia de ponta na gestão de resíduos
sólidos e líquidos, urbanos e industriais;

Poluição e Qualidade do Ar — técnicas de medição e monito-
rização da poluição atmosférica;

Qualidade da Água — aquisição de conhecimentos consistentes
sobre monitorização, análise e avaliação da qualidade da água
nas vertentes química, geológica e biológica;

Química do Solo e Poluição — identificação e remediação dos
diversos processos de poluição no solo a partir do solo rela-
cionados com a actividade agrária.

Artigo 6.o

Dissertação

a) A dissertação de mestrado poderá ser efectuada nas áreas cor-
respondentes a cada um dos módulos que integram o plano de estudos.

b) A preparação da dissertação decorre durante um ano lectivo,
no fim do qual deverá estar concluída e entregue para apreciação
por um júri a nomear, de acordo com as regras legalmente em vigor.

c) A dissertação é orientada por um professor da UTAD, podendo
ser co-orientada por um professor de outra universidade, ou por um
especialista de reconhecida competência na matéria.

SECÇÃO II

Candidaturas e selecção

Artigo 7.o

Destinatários

Ao mestrado em Tecnologia Ambiental serão admitidos candidatos
com licenciatura em Engenharia do Ambiente, Biologia, Medicina
Veterinária, em Engenharias Agrícolas, Florestal e Zootécnica, Quí-
mica e Bioquímica.

Poderão ser admitidos candidatos com outras licenciaturas, caso
apresentem formação adequada ou experiência profissional na área
de especialidade do mestrado/cursos avançados.

Artigo 8.o

Numeros clausus

Serão admitidos no mínimo 15 candidatos para o mestrado e de
0 até 10 candidatos para cada módulo que constitui um curso avançado.

Artigo 9.o

Critérios de selecção

A selecção dos candidatos à matrícula no mestrado deverá ter em
conta os seguintes critérios:

a) Licenciaturas obtidas, dando preferência às referidas;
b) Classificação de licenciatura mínima de 14 valores numa

escala de 20 (artigo 6.o do RCPG-UTAD);
c) Currículo académico, científico e pedagógico;
d) Experiência profissional.

A selecção dos candidatos à matrícula nos cursos avançados deverá
ter em conta o curriculum vitae e a experiência profissional dos
candidatos.

Artigo 10.o

Horário

A parte lectiva do mestrado/cursos avançados funcionará, de pre-
ferência, à sexta-feita durante o dia e aos sábados de manhã. No
final de cada módulo, será efectuada a sua avaliação nas datas refe-
ridas, de acordo com o seu syllabus.

SECÇÃO III

Avaliação e certificação

Artigo 11.o

Acesso à avaliação

a) A frequência dos alunos nos módulos do mestrado/curso avan-
çados não é obrigatória e, portanto, não consta critério para a admissão
à avaliação dos respectivos módulos/cursos avançados.

b) Terão acesso à realização da dissertação dos alunos que tenham
concluído a parte escolar do mestrado com a classificação final mínima
de 14 valores numa escala de 20.

c) A classificação da dissertação deverá ser superior ou igual a
10 valores numa escala de 20.

Artigo 12.o

Júri

O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor, sob
proposta da comissão permanente do conselho científico, e será cons-
tituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.

O júri será presidido pelo membro que, pertencente à UTAD, seja
professor mais antigo da categoria mais elevada presente nas provas.

Pelo menos um dos membros do júri será professor ou investigador
exterior à UTAD.

O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrega da
dissertação.

O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito, ao
candidato, no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 13.o

Discussão da dissertação

A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de um
mínimo de três membros do júri.

A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos e
nela podem intervir todos os membros do júri.

Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao utilizado
pelos membros do júri.

Artigo 14.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 15.o

Avaliação

a) A avaliação dos alunos em cada módulo/curso avançado será
feita de acordo com regras estipuladas no syllabus do módulo/curso
avançado.

b) A classificação final de cada módulo/curso avançado será apre-
sentada numa escala de 20 valores, arredondada à unidade.

c) A classificação final da parte escolar do mestrado será a média
aritmética, arredondada à unidade, da classificação final de cada
módulo.

d) A classificação final da dissertação de mestrado será apresentada
numa escala de 20 valores, arredondada à unidade.

e) A classificação final do mestrado será a média aritmética, arre-
dondada à unidade, da classificação final da parte escolar do mestrado
e da classificação da dissertação.

f) A escala interpretativa dos resultados numéricos da classificação
dos alunos será a seguinte:

Quadro n.o 3 — Escala interpretativa da classificação dos alunos
(classificação/interpretação):

12 — Suficiente.
13 ou 14 — Bom.
15 ou 16 — Bom com distinção.
17 ou 18 — Muito bom.
19 ou 20 — Excelente.
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Artigo 16.o

Certificação

a) Os alunos que concluem com sucesso o conjunto dos oito módulos
e a defesa da sua dissertação serão apresentados com o grau de mestre
em Tecnologia Ambiental.

b) Os alunos que concluem com sucesso o conjunto dos oito módulos
sem dissertação de mestrado serão apresentados com um diploma
avançado em Tecnologia Ambiental.

c) Os alunos que concluem com sucesso um curso avançado serão
apresentados com uma certidão de aproveitamento com o nome do
curso avançado, a respectiva classificação e o número de unidades
de crédito correspondente.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 8946/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico, ouvido o conselho pedagógico, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo n.o 81/89, de 30
de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro), o Senado Universitário da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, em reunião de 15 de Março de 2001, deliberou o
seguinte:

Artigo 1.o

Criação do curso

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada
por UTAD, passa a conferir o grau de mestre em Gestão, nas seguintes
áreas de especialização:

a) Finanças e Contabilidade;
b) Gestão Pública e Autárquica;
c) Gestão Agrária e Agro-Alimentar.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Dar a conhecer as teorias e conceitos, os métodos, as técnicas
e instrumentos de gestão que facultem aos mestrandos um quadro
de referência adequado à sua aplicação.

2 — Formar quadros superiores de empresas e outras instituições,
públicas ou privadas, com elevada capacidade técnica, que permita
o desenvolvimento e reforço da capacidade competitiva das suas orga-
nizações através da racionalização dos métodos e práticas de gestão.

3 — Apresentar os mais recentes desenvolvimentos nas três áreas
de especialização do mestrado, por forma a preparar gestores com
conhecimentos específicos em diferentes áreas do saber e da prática
empresarial.

4 — Incentivar a «produção do saber» através da realização de tra-
balhos académicos e dissertações de mestrado.

5 — Contribuir para a formação de docentes do ensino universitário
e politécnico, de acordo com as disposições legais em vigor.

Artigo 3.o

Organização e duração do curso

1 — O curso de mestrado em Gestão é constituído por duas partes,
cada uma com a duração de um ano lectivo.

2 — A parte escolar do curso coincidirá com o 1.o ano lectivo,
no qual serão frequentadas obrigatoriamente nove disciplinas, a que
correspondem 18 unidades de crédito, de acordo com o plano de
estudos.

3 — A segunda parte do curso destina-se à realização dos trabalhos
preparatórios da dissertação de mestrado, a elaborar e a apresentar
nos moldes definidos pela legislação aplicável e pelo regulamento
dos cursos de pós-graduação em vigor na UTAD.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura ao curso de mestrado os titulares de
licenciatura, ou grau legalmente equivalente, em Gestão, Economia,
Administração Pública, Contabilidade, Auditoria, Sociologia, Infor-
mática de Gestão, Engenharias ou outras licenciaturas consideradas
relevantes pela comissão directiva do curso, com a classificação mínima
de 14 valores. Excepcionalmente poderão ser admitidos candidatos
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base
ou experiência profissional relevante, embora com classificação infe-
rior a 14 valores.

Artigo 5.o

Fixação do número de vagas

O funcionamento do curso está sujeito a limitações quantitativas,
máximas e mínimas, a fixar anualmente pelo reitor, sob proposta da
comissão directiva do curso, fixando, igualmente, o número de vagas
para docentes do ensino superior e países de língua oficial portuguesa.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A candidatura será apresentada no local e prazo indicados
no respectivo edital, nos termos do artigo 11.o do presente regu-
lamento.

O boletim de candidatura será instruído com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da habilitação com que se candi-
data, donde conste a classificação final de curso;

b) Certidão informativa final do curso;
c) Curriculum vitae;
d) Outros elementos que venham a ser exigidos no edital;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere

relevantes.

2 — A apresentação de processos de candidatura incompletos,
designadamente no que se refere a elementos essenciais à correcta
apresentação da candidatura e à aplicação dos critérios de selecção
e seriação, implicará a rejeição liminar da candidatura.

Artigo 7.o

Critérios de selecção dos candidatos

1 — A selecção dos candidatos será feita pela comissão directiva
do curso, tendo por base os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de outros graus obtidos pelo
candidato;

b) Apreciação do curriculum vitae;
c) Experiência profissional.

2 — Da classificação e seriação será lavrada acta pela comissão
directiva do curso, da qual deverá constar a lista nominal dos can-
didatos admitidos, incluindo os suplentes e os candidatos não admi-
tidos, com a indicação dos motivos da sua não admissão.

3 — Os resultados da candidatura só adquirem eficácia após homo-
logação da acta a que se refere o número anterior pelo reitor.

4 — Da classificação e ordenação finais dos candidatos não cabe
recurso, salvo se fundado na preterição de formalidades legais ou
regulamentares.

Artigo 8.o

Matrícula e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados nos termos do artigo 11.o do presente
regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, os Serviços Académicos da Universidade chamarão,
por via postal, à realização destas o candidato seguinte da lista orde-
nada a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o, até à efectiva ocupação
das vagas ou esgotamento dos candidatos suplentes.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do número anterior
terão um prazo, improrrogável, de 10 dias úteis, após a recepção
da notificação, para procederem à matrícula.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 9.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

1 — Pela matrícula na Universidade é devida uma taxa, de valor
a fixar anualmente pelo Senado Universitário, sendo paga de uma
só vez no acto da matrícula.

2 — O valor da propina para os dois anos do curso será de acordo
com o actualmente estabelecido pela UTAD. Este valor deverá ser
pago em duas prestações iguais, a vencer no início dos 1.o e 2.o semes-
tres, respectivamente.

3 — As inscrições para a época de melhoria e recurso pressupõem
o pagamento de uma taxa única, a definir pela comissão directiva
do curso, sendo o número máximo de melhorias limitado a três
disciplinas.
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Artigo 10.o

Regime aplicável

As regras de matrícula e de inscrição, o regime de faltas, avaliação
de conhecimentos e classificação das disciplinas que integram o curso
são os previstos na regulamentação em vigor para os cursos de licen-
ciatura, naquilo em que não forem contrariados pelo presente regu-
lamento e pela natureza do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrículas e inscrições, assim como
o calendário lectivo, constarão do edital a aprovar por despacho do
reitor, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 12.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Tem acesso à dissertação de mestrado o aluno que durante
a parte escolar tenha obtido a classificação mínima de 14 valores.
Excepcionalmente, após apreciação curricular pela comissão perma-
nente do conselho científico e sob proposta da comissão directiva
do curso, poderão ser admitidos à realização da dissertação outros
alunos aprovados.

2 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
ou investigador da UTAD indigitado pela comissão permanente do
conselho científico, sob proposta fundamentada da comissão directiva
do curso. Podem ainda ser indigitados orientadores de outras uni-
versidades ou organismos reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico, assim como ser admitida a co-orientação por
dois orientadores.

Artigo 13.o

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, e será
constituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.

2 — O júri será presidido pelo membro pertencente à UTAD que,
na área científica específica do mestrado, seja o professor mais antigo
da categoria mais elevada presente nas provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será um professor ou
investigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrega
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato, no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 14.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de
um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 16.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso de pós-graduação e a classificação
das unidades curriculares do curso de mestrado será a média aritmética
ponderada pelas unidades de crédito das disciplinas do curso.

2 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados, a clas-
sificação final de mestrado será calculada com base na média arit-
mética da classificação obtida na parte curricular e da dissertação,
numa escala de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo com
as seguintes escalas definidas para todos os mestrados:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e ‹ 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 17.o

Certificação

Aos alunos aprovados no curso de mestrado será passada a res-
pectiva carta magistral.

Artigo 18.o

Mudança de curso e transferência

Ao curso de mestrado a que se refere o presente regulamento
não são aplicáveis os regimes de mudança de curso ou de transferência.

Artigo 19.o

Regulamentação

As matérias respeitantes à organização e funcionamento do curso
não contempladas no presente regulamento serão objecto de regu-
lamentação própria, homologada pelo reitor, ouvidos os órgãos com-
petentes em razão da matéria.

Artigo 20.o

Início de funcionamento

O início do curso terá lugar de acordo com o calendário escolar
estabelecido por despacho do reitor, verificados não só os requisitos
de natureza legal e regulamentar exigidos para o seu funcionamento,
como também os meios materiais e humanos indispensáveis.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Plano de estudos

1.o semestre

Tronco comum

Metodologia da Investigação — 30 horas — 2 UC.
Marketing — 30 horas — 2 UC.
Gestão Estratégica — 30 horas — 2 UC.
Gestão de Recursos Humanos — 30 horas — 2 UC.
Gestão da Inovação — 30 horas — 2 UC.
Palestras/seminários (1).

2.o semestre

Áreas de especialização (2)

Finanças e Contabilidade

Finanças Empresariais — 30 horas — 2 UC.
Análise Financeira e Contabilística — 30 horas — 2 UC.
Contabilidade Financeira Avançada — 30 horas — 2 UC.
Opção (3) — 30 horas — 2 UC.
Palestras/seminários (1).

Disciplinas optativas

Estatística Aplicada à Gestão.
Mercados Financeiros.
Finanças Internacionais.

Gestão Pública e Autárquica

Políticas Públicas — 30 horas — 2 UC.
Organização e Gestão Pública — 30 horas — 2 UC.
Governo e Administração Local — 30 horas — 2 UC.
Opção (3) — 30 horas — 2 UC.
Palestras/seminários (1).

Disciplinas optativas

Contabilidade Pública.
Planeamento Regional.
História do Municipalismo.

Gestão Agrária e Agro-Alimentar

Valorização de Produtos Agrários e Agro-Alimentares — 30 horas —
2 UC.

Política Agrária — 30 horas — 2 UC.
Elaboração e Avaliação de Projectos — 30 horas — 2 UC.
Opção (3) — 30 horas — 2 UC.
Palestras/seminários (1).
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Disciplinas optativas

Gestão Estratégica nas Cooperativas Agrícolas.
Gestão dos Recursos Naturais e Desenvolvimento.
Gestão das Organizações Não Lucrativas.

O plano de estudos contempla um mínimo de 270 horas (nove
disciplinas) a que correspondem 18 unidades de crédito (UC).

(1) As palestras/seminários abordarão diversos temas da gestão (a
definir de acordo com o perfil dos mestrandos), sendo ministrados
por especialistas convidados e abertos à comunidade.

(2) As áreas de especialização funcionarão apenas com um número
mínimo de oito alunos.

(3) Os alunos poderão inscrever-se em qualquer disciplina optativa
do curso, independentemente da área de especialização. No caso de
uma disciplina ter um número de inscritos inferior a seis, prevê-se
que a mesma possa funcionar sob o regime de leituras orientadas,
desde que a comissão directiva entenda haver condições para tal.
Poderão ainda frequentar, em regime extracurricular, qualquer outra
disciplina do curso, desde que em funcionamento.

Aviso n.o 8947/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, ao abrigo
do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo
n.o 81/89, de 30 de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro), o Senado Universitário da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, na sua sessão plenária de 30 de Maio
de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado e pós-graduação
em Fitotecnia — opção Viticultura.

Artigo 1.o

Funcionamento do curso

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada
por UTAD, vai conferir o grau de mestre em Fitotecnia — opção
Viticultura, bem como o diploma de pós-graduação em Fitotec-
nia — opção Viticultura.

Artigo 2.o

Organização e duração do curso

1 — O curso conducente ao mestrado ou ao diploma de pós-gra-
duação organiza-se pelo sistema de unidades de crédito com a duração
de três trimestres.

2 — As disciplinas que constituem o curso constam do anexo ao
presente aviso.

3 — A concessão do grau de mestre é feita mediante a frequência
e aprovação nas unidades curriculares que integram o plano de estudos
e a elaboração de uma dissertação original, sua discussão e aprovação.

4 — O curso de pós-graduação corresponde à frequência, com apro-
veitamento, das disciplinas que perfazem as 18 unidades de crédito.

Artigo 3.o

Condições de acesso

A candidatura à inscrição no curso de pós-graduação está con-
dicionada à titularidade do grau de licenciado em Engenharia Agrícola
e Engenharia Agronómica, habilitações legalmente equivalentes ou
licenciatura em áreas afins.

São admitidos à candidatura no curso de mestrado os titulares do
grau de licenciado em Engenharia Agrícola e Engenharia Agronómica,
licenciaturas legalmente equivalentes, ou titulares de licenciaturas em
áreas afins com a classificação mínima de 14 valores. Para a frequência
do curso de pós-graduação poderão ser admitidos, após apreciação
curricular, candidatos com classificação inferior a 14.

Artigo 4.o

Fixação do número de vagas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas:

O número de vagas será fixado pelo conselho científico da UTAD,
sob proposta da comissão directiva do mestrado.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

Os candidatos à inscrição no curso de mestrado serão seleccionados
tendo em conta:

a) A classificação da licenciatura ou de outros graus académicos
já obtidos;

b) O currículo académico, científico e técnico;
c) A experiência profissional.

Os candidatos ao curso de pós-graduação serão seleccionados tendo
em conta:

a) O currículo académico e técnico;
b) As funções exercidas;
c) A experiência profissional.

Artigo 6.o

Prazo de candidaturas

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados por despacho do reitor, sob proposta
da comissão directiva do curso.

Artigo 7.o

Avaliação

A classificação do curso de pós-graduação e a classificação das
unidades curriculares do curso de mestrado será a média aritmética
ponderada pelas unidades de crédito das disciplinas do curso.

Artigo 8.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Têm acesso à realização da dissertação de mestrado o aluno
que durante a parte escolar tenha obtido a classificação mínima de
14 valores. Excepcionalmente, após apreciação curricular pela comis-
são permanente do conselho científico e sob proposta da comissão
directiva do curso, poderão ser admitidos à realização da dissertação
outros alunos aprovados.

2 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
ou investigador da Universidade indigitado pela comissão, sob pro-
posta fundamentada da comissão directiva do curso. Poderão ainda
ser indigitados orientadores de outras universidades ou organismos
reconhecidos pela comissão permanente do conselho científico, assim
como ser admitida a co-orientação por dois orientadores.

Artigo 9.o

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, e será
constituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.

2 — O júri será presidido pelo membro que, pertencendo à UTAD,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada presente nas
provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será um professor ou
investigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrega
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato, no prazo de cinco dias, sendo ainda afixado em local
público da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 10.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 11.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 12.o

Classificação final de mestrado

1 — A classificação final da dissertação de mestrado é expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.

2 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados a clas-
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sificação final de mestrado será calculada com base na média arit-
mética da classificação obtida na parte curricular e da dissertação,
numa escala de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo com
as seguintes escalas definidas para todos os mestrados:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e ‹ 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 13.o

Regulamento

Ao presente curso de mestrado aplica-se o disposto no Regulamento
dos Cursos de Pós-Graduação da UTAD, e no regulamento próprio
publicado no Diário da República, disponíveis para consulta na Repar-
tição Pedagógica dos Serviços Académicos da UTAD.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Mestrado em Fitotecnia — Opção Viticultura
Curso de pós-graduação — Opção Viticultura

Disciplinas Hor./sem.
(TP) UC

1.o trimestre

Fisiologia das Culturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Informática e Novas Tecnologias de Informação

e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,0
Protecção das Culturas e Ambiente . . . . . . . . . . . 3 1,5
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 13 6,0

2.o trimestre

Ciclo de Nutrientes em Sistemas Agrícolas —
Fertilização de Culturas Intensivas . . . . . . . . . 3 1,5

Bioestatística e Metodologia da Investigação . . . 4 2,0
Modelação de Culturas e Sistemas Agrícolas . . . 3 1,5
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 13 6,0

3.o trimestre

Ecofisiologia da Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Instalação e Monitorização da Cultura da Vinha 3 1,5
Política e Economia Vitivinícola . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Produção Integrada em Viticultura . . . . . . . . . . . 3 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 38 18

Aviso n.o 8948/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico, ouvido o conselho pedagógico, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo n.o 81/89, de 30
de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro), o Senado Universitário da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, em reunião de 15 de Março de 2001, deliberou o
seguinte:

Artigo 1.o

Criação do curso

Passa a ser ministrado na Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, adiante designada por UTAD, o mestrado em Educação Física
e Desporto, com especialização em Observação e Análise do Movi-
mento, bem como o diploma de pós-graduação em Observação e
Análise do Movimento.

Artigo 2.o

Objectivos

Com recurso às metodologias observacionais em desporto e face
aos conhecimentos expressos na especialidade das disciplinas, pro-
curamos:

1) Satisfazer as necessidades de actualização em actividades físi-
cas e desporto;

2) Aumentar a capacidade de optimizar o desempenho motor
em situações de ensino, treino e competição, com o objectivo
da excelência desportiva;

3) Contribuir para o aparecimento de projectos inovadores nas
diferentes temáticas neste domínio do conhecimento.

Artigo 3.o

Organização, direcção e duração do curso

1 — O curso tem carácter formal com frequência e aprovação em
todas as disciplinas, será leccionado em regime presencial, está orga-
nizado de acordo com o plano anexo, organizado pelo sistema de
unidades de crédito, e tem a duração de quatro semestres.

2 — O curso de mestrado compreende ainda a apresentação de
uma dissertação original.

3 — O curso será dirigido pela comissão directiva do curso.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

1 — Licenciados em EF e Desporto, ou legalmente equivalente,
com classificação mínima de 14 valores.

2 — Outros titulares possuidores de uma licenciatura com classi-
ficação mínima de 14 valores, desde que desenvolvam actividade reco-
nhecida como treinadores de desporto de alto rendimento e demons-
trem possuir adequada preparação científica de base.

3 — Atletas de alto rendimento possuidores de uma licenciatura
com classificação mínima de 14 valores.

Artigo 5.o

Fixação do número de vagas

A matrícula e inscrições estão sujeitas a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo reitor, sob proposta da comissão directiva
de curso.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1:

a) Média final de licenciatura;
b) Apreciação do currículo académico, científico, pedagógico e

desportivo;
c) Capacidade de compreensão oral e escrita em pelo menos

um dos seguintes idiomas: inglês, espanhol e francês.

2 — Da classificação e seriação será lavrada acta pelo conselho
de mestrado, da qual deverá constar a lista nominal dos candidatos
admitidos, incluindo os suplentes e os candidatos não admitidos, com
a indicação dos motivos da sua não admissão.

3 — Os resultados da candidatura só adquirem eficácia após homo-
logação da acta, a que se refere o número anterior, pelo reitor.

4 — Da classificação e ordenação finais dos candidatos não cabe
recurso, salvo se fundado na preterição de formalidades legais ou
regulamentares.

Artigo 7.o

Matrícula e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados nos termos do artigo 11.o do presente
regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, os Serviços Académicos da Universidade chamarão,
por via postal, à realização destas o candidato seguinte da lista orde-
nada a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o, até à efectiva ocupação
das vagas ou esgotamento dos candidatos suplentes.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do número anterior
terão um prazo, improrrogável, de 10 dias úteis, após a recepção
da notificação, para procederem à matrícula.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 8.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

1 — Pela matrícula é devida uma taxa, de valor a fixar anualmente
pelo Senado Universitário, sendo paga de uma vez no acto da
matrícula.

2 — São devidas propinas pela inscrição do curso de mestrado,
de valor a fixar anualmente pelo Senado Universitário, competindo
a este órgão estabelecer igualmente as condições de pagamento.

Artigo 9.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

As regras de matrícula e de inscrição, o regime de faltas, avaliação
de conhecimentos e classificação das disciplinas que integram o curso
são os previstos na regulamentação em vigor para os cursos de licen-
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ciatura, naquilo em que não forem contrariados pelo presente regu-
lamento e natureza do curso.

Artigo 10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrículas e inscrições, assim como
o calendário lectivo, constarão do edital a aprovar por despacho do
reitor, sob proposta da comissão directiva de curso.

Artigo 11.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Têm acesso à realização da dissertação os alunos que tenham
concluído a parte escolar do curso de mestrado com a classificação
final mínima de 14 valores. Excepcionalmente, por proposta funda-
mentada da comissão directiva do curso, aprovada pela comissão per-
manente do conselho científico da UTAD, poderá ser permitido que
alunos que tenham concluído a parte escolar do curso de mestrado
com classificação final inferior a 14 valores tenham acesso à realização
da dissertação.

2 — O pedido de admissão à realização da dissertação deverá ser
formalizado, nos termos previstos no regulamento dos cursos de pós-
-graduação em vigor na UTAD, até dois meses após a conclusão
da parte escolar do mestrado.

3 — Até três anos após a primeira inscrição no curso de mestrado,
a dissertação deverá estar concluída e entregue para apresentação
e defesa perante um júri, em conformidade com a legislação aplicável
e com o regulamento dos cursos de pós-graduação em vigor na UTAD.

4 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
do curso de mestrado, sob proposta fundamentada pela comissão
directiva de curso. Podem ainda ser indigitados orientadores de outras
universidades, ou organismos reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico, assim como ser admitida a co-orientação por
dois orientadores.

Artigo 12.o

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, e será
constituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.

2 — O júri será presidido pelo membro que, pertencente à UTAD,
seja professor mais antigo da categoria mais elevada presente nas
provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será professor ou inves-
tigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrega
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato, no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 13.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de
um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 14.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 15.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso de pós-graduação e a classificação
das unidades curriculares do curso de mestrado será a média pon-
derada pelas unidades de crédito das disciplinas do curso.

2 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados a clas-
sificação final de mestrado será calculada com base na média arit-
mética da classificação obtida na parte curricular e da dissertação,
numa escala de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo com
as seguintes escalas definidas para todos os mestrados:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e ‹ 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 16.o

Certificação

Aos alunos aprovados no curso de mestrado será passada a res-
pectiva carta magistral.

Artigo 17.o

Mudança de curso e transferência

Ao curso de mestrado a que se refere o presente regulamento
não são aplicáveis os regimes de mudança de curso ou de transferência.

Artigo 18.o

Regulamentação

As matérias respeitantes à organização e funcionamento do curso
não contempladas no presente regulamento serão objecto de regu-
lamentação própria, homologada pelo reitor, ouvidos os órgãos com-
petentes em razão de matéria.

Artigo 19.o

Início de funcionamento

O início do curso terá lugar de acordo com o calendário escolar
estabelecido por despacho do reitor, verificados não só os requisitos
de natureza legal e regulamentar exigidos para o funcionamento, como
também os meios materiais e humanos disponíveis.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Plano de estudos

Mestrado em Educação Física e Desporto

Especialização em Observação e Análise do Movimento

Estrutura curricular

Especificações

Semestre Disciplinas
Número

de
alunos T TP Área

científica Créditos UC H/S

Teoria do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 37,5 C. D. 2,5
Desenvolvimento de Adaptação Motora . . . . . . . . . . . . . . 18 37,5 E. F. 2,51.o 9,5 10,5Análise Biomecânica do Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 37,5 E. F. 2,5
Teoria e Métodos de Investigação 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 45 C. S. 2,0

Observação do Comportamento Motor . . . . . . . . . . . . . . . 18 37,5 C. D. 2,5
Organização e Redacção de Trabalhos Científico . . . . . . . 18 45 C. S. 2,02.o 8,5 11,5Teoria e Métodos de Investigação 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 45 C. S. 2,0

C. S.Disciplina opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 45 2,0E. F.{ }
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Especificações

Semestre Disciplinas
Número

de
alunos T TP Área

científica Créditos UC H/S

3.o Seminário de orientação da dissertação . . . . . . . . . . . . . . . 18 0,75 h./aluno 13,5

4.o Seminário de orientação da dissertação . . . . . . . . . . . . . . . 18 0,75 h./aluno 13,5

Opção:

Tratamento Informático de Dados.
Pedagogia e Didáctica das Actividades Físicas.

Áreas científicas:

C. S. — Ciências Sociais — 6,0+2,0 da disciplina opcional — 37,5 %/44,4 %;
C. D. — Ciências do Desporto — 5,0 — 27,7 %;
E. F. — Educação Física — 5,0+2,0 da disciplina opcional — 37,5 %/44,4 %.

1 unidade de crédito=15 horas teóricas ou 22,5 horas práticas.

Despacho (extracto) n.o 14 529/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro foi a Doutora Maria Teresa Rangel de
Figueiredo nomeada definitivamente no lugar de professor catedrático
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir de 11 de
Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 530/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, são designados os seguintes professores
para fazer parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Edu-
cação para a Saúde requeridas pelo licenciado em Biologia e Geologia
(ensino de) Paulo Miguel Mafra Gonçalves (não carece de visto ou
anotação do Tribunal de Contas):

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Fernanda Navarro da Silva Nascimento, pro-
fessora catedrática da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Pinto Lopes, professor auxiliar da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Helena Ribeiro dos Santos Silva, professora
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

22 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 531/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar do Doutor Manuel José Cabral
dos Santos Reis, com efeitos a partir de 9 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 14 532/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação em Psicologia
do Desporto requeridas pelo professor associado José Jacinto Branco
Vasconcelos Raposo:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático do Curso de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor António José Ramos de Paula Brito, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motrocidade Humana, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1612/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001, o
despacho (extracto) n.o 10 987/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Doutor António José Martins Ferreira» deve ser-se «Doutor
José António Martins Ferreira».

22 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 477/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, devidamente autorizado por despacho de 20 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para um lugar de técnico superior de
2.a classe estagiário da carreira técnica superior para a área de Enge-
nharia Civil.

1.1 — Quota para candidatos com deficiência, nos termos do n.o 3
do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro — é garantida a pre-
ferência em igualdade de classificação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional genérico: conceber, adaptar e ou aplicar
métodos e processos técnico-científicos, elaborando estudos, conce-
bendo e desenvolvendo projectos na área da certificação e do controlo
laboratorial de qualidade em Engenharia Civil.
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4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos das regras constantes
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação em vigor, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e de Gestão do Instituto Politécnico, em Bra-
gança, Campus de Santa Apolónia, apartado 1134.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso as pessoas que satisfaçam os requisitos gerais de admissão
fixados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e o requisito habilitacional licenciatura em Engenharia Civil.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova teórica e escrita de conhecimentos específicos, com

duração que não exceda três horas, com carácter eliminatório, se
com nota inferior a 9,5 valores, de acordo com o programa aprovado
pelo despacho conjunto n.o 538/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2001:

1) Materiais de construção — conhecimentos dos materiais de
construção mais utilizados, bem como o seu comportamento
sob ponto de vista da aplicabilidade na construção civil.
Ensaios de materiais de construção e sua análise sob o ponto
de vista do controlo da qualidade;

2) Noções gerais de topografia e cartografia;
3) Mecânica dos solos — caracterização dos solos sob o ponto

de vista da aplicabilidade na construção civil. Ensaios de solos
e sua análise. Prospecção geotécnica. Conceitos gerais sobre
fundações;

4) Mecânica de fluidos — propriedades, teoremas, tipos de
escoamentos, hidrostática, hidrodinâmica, medições hidráu-
licas, equipamentos hidráulicos e escoamentos em canais.

7.2 — Avaliação curricular — incidirá sobre as aptidões profissio-
nais dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — Entrevista — terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final constam das actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento em folha de papel normal
branca, de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Bragança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, solicitando a admissão a concurso, e onde devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento comprovativo das habilitações profissionais e res-
pectiva duração e carga horária (especializações, seminários,
acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-

pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Mestra Maria Conceição Baixinho Figueiredo
Dias, professora adjunta da ESTIG.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria de Lurdes de Santos Cruz, assistente do
1.o triénio da ESTIG.

Engenheira Eduarda Cristina Pires Luso, assistente do
1.o triénio da ESTIG.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Carlos Iglésias Ferreira, assistente do
1.o triénio da ESTIG.

Engenheiro Pedro Miguel Rodrigues Oliveira, assistente do
1.o triénio da ESTIG.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Junho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 14 533/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Amadeu Martinho Cardoso de Castro Monteiro — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparado a
assistente do 1.o triénio, a tempo parcial (20 %) e em acumulação,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Março e até 30 de Abril de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 14 534/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Luís Filipe Amado Antas de Barros, técnico superior de 2.a classe,
área de arquitectura, do Instituto Politécnico de Leiria — auto-
rizada, a pedido do próprio, a rescisão do respectivo contrato de
trabalho a termo, com efeitos a partir de 24 de Agosto de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 478/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Música e das Artes do Espectáculo, na área científica de
Teatro, na especialidade de História, Teoria e Estética Teatral, aberto
pelo edital n.o 19/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, é constituído por:

Presidente — Prof. Doutor Luís de Jesus Santos Soares, professor
catedrático, presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Oliveira Barata, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
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Prof.a Doutora Maria João Monteiro Brilhante, professora
associada da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Américo António Lindeza Diogo, professor
associado do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 479/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de duas vagas de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Informá-
tica — grupo de disciplinas de Engenharia de Programação, aberto
pelo edital n.o 141/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 7 de Março de 2001, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Eugénio da Costa Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

António Costa Dias Figueiredo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Manuel Martins Barata, professor catedrático do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Carlos Fernando da Silva Ramos, professor-coordenador
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Poli-
técnico do Porto.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 14 535/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
do Instituto Politécnico do Porto. — Nos termos do disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com
a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula e ins-
crição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas ministradas
pelo Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o
do mesmo diploma, são os constantes do quadro seguinte:

Afixação do edital — até 31 de Julho de 2001.
Apresentação da candidatura — de 5 a 14 de Setembro de 2001.
Selecção e seriação — até 27 de Setembro de 2001.

Matrículas e inscrições — de 2 a 8 de Outubro de 2001.
Reclamações — de 2 a 8 de Outubro de 2001.
Decisão sobre as reclamações — até 12 de Outubro de 2001.
Matrícula e inscrição dos candidatos cuja reclamação tenha sido

atendida — 15 e 16 de Outubro de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1560/2001. — Por meu despacho de 23
de Abril de 2001:

Licenciado Joaquim Telmo dos Santos Ferreira — autorizado a acu-
mular 30 %, quatro horas semanais, como equiparado a assistente
do 1.o triénico, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Março de 2001, por cinco meses,
por urgente conveniência de serviço.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1561/2001. — Por meu despacho de 7
de Março de 2001 e de 12 de Fevereiro de 2001 do Secretário de
Estado do Ensino Superior:

Maria Liseta da Rocha Pereira Neto, secretária da Escola Superior
da Educação — autorizada a acumular 40 %, cinco horas semanais,
como equiparada a assistente do 1.o triénico, no Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 2 de Outubro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

22 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 14 536/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Alexandra Margarida Duarte Rosa — celebrado contrato individual
de trabalho, para as actividades correspondentes a auxiliar admi-
nistrativa, nos termos da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, com início
em 1 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 14 537/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 do vice-presidente da Universidade
de Lisboa:

Maria Margarida Maia Figueirinhas Pereira, técnica de 2.a classe do
quadro de pessoal não docente da Universidade de Lisboa — auto-
rizada a requisição, pelo período de um ano, com início em 1 de
Junho de 2001, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Supe-
rior de Tecnologia.

26 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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